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ATA N.º 21/2015 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM SETE DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E QUINZE. 

 ________ Aos sete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quinze, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e cinco 

minutos,  estando presentes: ________________________________________________  

 ________ VICE-PRESIDENTE:  _________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ - Maria Fernanda Pereira Asseiceira. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que a 

Senhora Presidente não estaria presente na reunião por se encontrar a participar numa 

reunião de obra de empreitada de “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena”, solicitando, por isso a justificação de sua ausência. ________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Senhora Presidente da Câmara a esta reunião. __________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião realizada a 16 de novembro de 2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2– Opções do Plano e Orçamento 2016 - Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo (Para conhecimento)  ___________________________________________  
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 ________ 1.2– Plano Local de Saúde do Médio Tejo. Informação 01/SE/2015. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.3– Turnos das Farmácias do concelho aprovados, para o ano 2016. 

Documento n.º 12396, datado de 23/11/2015. (Para conhecimento) _________________  

 ________ 1.4- Relatório do Estatuto do Direito de Oposição relativo ao ano de 2014 – 

pronúncia, ao abrigo do n.º 3, do art.º 10.º da Lei 24/98, de 26 de Maio. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500042133, emitida em 5 de outubro de 2015, em nome de 

Granetos, Mármores e Granitos, SA. Informação DDOGFP/SITL n.º 91/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.b) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500050707, emitida em 10 de setembro de 2015, em nome 

de Maria de Lurdes B. G. S. Quaresma Santos. Informação DDOGFP/SITL n.º 97/2015. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.c) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500053390, emitida em 28 de setembro de 2015, em nome 

de Óscar Manuel Justo Pires. Informação DDOGFP/SITL n.º 98/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500056511, emitida em 14 de outubro de 2015, em nome de 

Joaquim Nuno Silva Ramos. Informação DDOGFP/SITL n.º 99/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500052863, emitida em 23 de setembro de 2015, em nome 

de Inês Carreno Silva Manha. Informação DDOGFP/SITL n.º 100/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de Apoio – Ofício n.º 48/2015 – Freguesia de Monsanto. 

Informação n.º 456-RH1/2015. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.g) Estágios Curriculares. Informação n.º 415/RH1/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 2.h) Estágios Curriculares. Informação n.º 457-RH1/2015. Para deliberação)  

 ________ 2.i) Protocolo de Utilização do Estádio Municipal Joaquim Maria Batista. 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 2.j) Protocolo de Cooperação entre o Instituto de Emprego e Formação 

Profissional – IEFP e o Município de Alcanena, relativo à Delegação de Minde. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.l) Hasta Pública n.º 5/2015 – Alienação com possibilidade de 

arrendamento de imóveis municipais – Edifício denominado Complexo Social José 

Policarpo Lopes da Silva em Vila Moreira. Informação DDOGFP/GJ n.º 93/2015. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.m) Hasta Pública para venda de lotes no loteamento da zona norte – Alto 

da Chã ou Granja, em Alcanena – Auto de arrematação e final de procedimento. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 94/2015. (Para deliberação)  ________________________  

 ________ 2.n) Pagamentos de bens e serviços efetuados ao Município de Alcanena 

após o prazo de pagamento – Aplicação de Juros de Mora. Informação SGFPCO – 

73/2015. (Para deliberação)   _______________________________________________  

 ________ 2.o) Procedimento concursal para recrutamento de pessoal com relação de 

emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida para um Técnico 

Superior para a área de Administração Pública. Despacho n.º 167. (Para conhecimento)_  

 ________ 2.p) Almoço de Natal da Câmara Municipal de Alcanena. Proposta n.º 

67/P/2015. (Para deliberação)_______________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 7 a 27 de novembro de 2015, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito: __________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 56 ao Orçamento e n.º 53 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração nº 57 ao Orçamento e n.º 54 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 58 ao orçamento e n.º 55 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 59 ao orçamento e n.º 56 às Grandes Opções do Plano;(Para 

conhecimento) __________________________________________________________  



. Pg.5 

Reunião de 07.12.2015 

 

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 7 a 27 de novembro de 2015, no valor 

global de € 109.982,35. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 7 a 27 de 

novembro de 2015, no valor de € 102.081,59. (Para conhecimento) _________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 7 a 27 de novembro de 2015; ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 737.305,45, correspondentes às 

autorizações números 5102 a 5486; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 45.427,38, correspondentes às 

autorizações números 292 a 313. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 7 a 27 de 

novembro de 2015,  ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 776.912,21. ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 60.644,01. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3.1 – DIVISDÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO __  

 ________ 3.1 – Atribuição de subsídio para componente de apoio à família 2015/2016. 

Centro de Bem Estar Social de Espinheiro. Informação Educação n.º 52/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Relatório Social Componente de Apoio à família. Informação Social 

n.º 210/2015. (Para deliberação)  ____________________________________________  

 ________ 4.1 – DIVIÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 23/10/2015 a 27/11/2015. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 56/2013, de Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense, para regularização de instalações desportivas de apoio ao campo de 

futebol, em Forno Telheiro – Espinheiro. (Para apreciação – declaração de processo 

deserto.) _  _____________________________________________________________  
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 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 54/2014, de Liliana Isabel Fojo Monteiro, para 

regularização de um telheiro/garagem na Rua Principal, 535, em Casais Romeiros - 

Bugalhos. (Para apreciação – declaração de processo deserto.) _____________________  

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras nº. 49/2014, de Curtumes Rodrigues, SA, para 

regularização de alterações/ampliação de fábrica de curtumes, em Vale Minhoto, 

Gouxaria – Alcanena. (Para apreciação – caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura.)_____________________________________________________________  

 ________ 4.1.5 – Processo de Obras nº. 42/2013, de Marsipel – Indústria de Curtumes, 

S. A., para ampliação de um complexo fabril, em Lagoeiros, Rua Fria – Alcanena. (Para 

apreciação – declaração de caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _______  

 ________ 4.1.6 – Processo de Obras nº. 48/2013, de António Marques Silva, Lda., 

para construção de duas moradias geminadas e garagens (anexo), em Curral da Pia – 

Rua Jaime Chavinha, em Minde. (Para apreciação – declaração de caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura.) _________________________________________  

 ________ 4.1.7 – Processo de Obras nº. 3/2013, de António Carlos Silvestre Coelho 

Achega, para regularização de alterações de uma habitação, em Saramagas – Minde. 

(Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.) ________  

 ________ 4.1.8 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal ao abrigo 

do DL 165/2014, de 5 de novembro – Empresa de Curtumes Outeirinho. Informação 

Técnica n.º 35/2015/DDSU/VC. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 4.1.9 – Pedido de reconhecimento público municipal ao abrigo do DL 

165/2014, de 5 de novembro, da exploração Agropecuária da empresa AÇORCOUROS, 

Unipessoal Lda. Informação Técnica n.º 37/2015/DDSU/VC. (Para deliberação) ______  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO / 41-15 Alteração ao Plano de segurança e 

Saúde em obra: PESA 13 – Procedimento específico de segurança e ambiente – 

Montagem, utilização e desmontagem de plataformas de trabalho. Informação n.º 

679/DPGOM/2015. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO/43-15 Alteração ao Plano de segurança e 

saúde em obra: PESA 14 – Procedimento específico de segurança e ambiente – 

Perfuração horizontal. Informação n.º 703/DPGOM/2015. (Para conhecimento) _______  
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 ________ 5.3 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO/44-15 Alteração ao Plano de segurança e 

saúde em obra: PESA 15 – Procedimento específico de segurança e ambiente – 

Montagem de equipamentos eletromecânicos e tubagens /acessórios. Informação n.º 

725/DPGOM/2015. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Plano de sinalização e ocupação temporária da via pública – 

Plano de desvios da Rua José Policarpo Lopes da Silva (travessia) em Alcanena. 

Informação n.º 681/DPGOM/2015. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 5.5 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Plano de sinalização e ocupação temporária da via pública – 

Plano de desvios da Rua Vale Calado em Vila Moreira. Informação n.º 

708/DPGOM/2015. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.6 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Plano de sinalização e ocupação temporária da Via Pública – 

Plano de Desvios na Rua do Alviela – Intersecção à “Rotunda da Casa do Benfica” (2.ª 

Fase) – Alcanena. Informação n.º 723/DPGOM/2015. (Para conhecimento) __________  

 ________ 5.7 - Empreitada 03/2014/DPGOM/Empreitada Remodelação da rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Intervenções no prédio do Exmo. 

Sr. Narciso Gonçalo Maximiano Ferreira. Informação n.º 704/DPGOM/2015 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 5.8 – Empreitada n.º 3/2014/DPGOM/Empreitada da Rede de Coletores do 

Sistema de Saneamento de Alcanena – Intervenções no prédio do Sr. António Borges 

Dinis. Informação n.º 722/DPGOM/2015. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 5.9 – Parecer da ERSAR sobre a proposta de Revisão de tarifários de 

Saneamento de Águas Residuais (AR) e Resíduos Urbanos (RU) para 2016. Informação 

n.º 720/DPGOM/2015. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 5.10 – Pedido de auxílio para obras na Igreja paroquial de malhou – Ofício 

de 3/11/2015 da Paróquia do Divino Espirito Santo de Malhou. Informação n.º 

713/DPGOM/2014. (Para deliberação)  _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Apoios ao Movimento Associativo Local. Informação n.º MC 100 – 

2015. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – Atlético Clube Recreativo Espinheirense 

Informação n.º MC 102/2015. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 37/VMJG/2015. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.4 – Workshop de Pergamano. Arrecadação de receita. Informação n.º 36 – 

2015. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 6.5 – Receita do espetáculo “Feiticeiro de Oz” – Ateliê de Dança CAORG. 

CTSP Informação n.º 20. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL ______________  

 ________ 7.1 – Anulação de fatura. Informação n.º 35/2015. (Para deliberação) ______  

 ________ 7.2 - Solicitação de parecer – Pedido de autorização prévia para as ações de 

(re)arborização de Sociedade Agrícola Cruz Costa, Lda. Informação SMPC nº 95/2015. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  



. Pg.9 

Reunião de 07.12.2015 

 

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinco horas e cinco minutos, a Excelentíssima 

Senhora Vice-Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração 

máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para 

a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________   

 ________ O Período antes da Ordem do Dia não teve questões. ___________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e seis minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 _ – Ata da Reunião realizada a dezasseis de novembro de dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia dezasseis de novembro 

findo, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente colocou a presente ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.2– Opções do Plano e Orçamento dois mil e dezasseis - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo (Para conhecimento). __________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, as Opções do Plano e Orçamento da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. ___________________________________  

 ________ O referido documento deixa-se aqui por transcrito e fica arquivado no maço 

de documentos pertencente a esta ata. ________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.3– Plano Local de Saúde do Médio Tejo. Informação zero um/SE/dois 

mil e quinze. (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número zero um/SE/dois mil e quinze, 

datada de vinte e oito de outubro de dois mil e quinze, da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, à qual se anexa, para conhecimento, o Plano Local de 

Saúde do Médio Tejo. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.4 – Turnos das Farmácias do concelho, aprovados para o ano dois mil 

e dezasseis. Documento número doze mil trezentos e noventa e seis, datado de vinte 

e três de novembro de dois mil e quinze. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o ofício referência dezasseis mil novecentos e 

dezanove/UCFF/dois mil e quinze, datado de vinte e três de novembro de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número doze mil trezentos e noventa e seis, de 

vinte e sete de novembro de dois mil e quinze, através do qual remetem os mapas de 

turnas das farmácias do concelho, aprovadas pela ARSLVT – Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público para o ano de dois mil e dezasseis, 
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ao abrigo do número quatro, do artigo terceiro doa Portaria número duzentos e setenta e 

sete/dois mil e doze, de doze de setembro. _____________________________________  

 ________ Deliberação: -Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 1.5 - Relatório do Estatuto do Direito de Oposição relativo ao ano de 

dois mil e catorze – pronúncia, ao abrigo do número três, do artigo décimo, da Lei 

vinte e quatro/noventa e oito, de vinte e seis de Maio. (Para conhecimento) _______  

 ________ Solicitando do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues afirmou ter requerido o agendamento deste assunto para o exercício do 

direito de pronúncia, previsto na Lei numero vinte e quatro/noventa e oito, de vinte e 

seis de maio, referindo que o Estatuto do Direito de Oposição é uma disposição legal, 

existente desde dois mil e oito, que consigna os direitos dos eleitos locais sem pelouros 

no executivo, como é o seu caso. ____________________________________________  

 ________ Continuou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, afirmando que 

entende dever fazer algumas considerações sobre o ocorrido no ano de dois mil e 

catorze. Além do direito de pronúncia, disse, a lei consigna direitos fundamentais de 

participação e de informação, ou seja, a garantia de se poderem pronunciar e intervir 

pelos meios constitucionais e legais, sobre quaisquer questões de interesse público 

relevante, podendo efetuar pedidos de informação, moções, requerimentos, declarações 

políticas, esclarecimentos e protestos. Disse que gostaria de não ter de fazer aquela 

pronúncia, pois isso seria sinal do cumprimento da normalidade democrática. No 

entanto, ficou com dúvidas quanto ao cumprimento do aludido Estatuto no ano de dois 

mil e catorze, uma vez que apresentou alguns requerimentos por escrito, sobre assuntos 

ocorridos naquele ano, sobre os quais ficou a aguardar resposta até à data presente, sete 

de dezembro de dois mil e quinze. Deu como exemplo o requerimento que apresentou 

para esclarecimento da fatura de restaurante para pagamento de horas perdidas a 

bombeiros, assunto ainda de dois mil e treze, solicitado por escrito e verbalmente por 

diversas vezes ao longo do ano. Assim como foi necessário insistir por diversas vezes 

para obter informações sobre outros assuntos, alguns dos quais teve de apresentar sob a 

forma de requerimento escrito, como até lhe foi solicitado em reunião de Câmara. 

Referiu-se aos seguintes assuntos: ___________________________________________  

 ________ - Pareceres sobre os Protocolos entre a Câmara e a Liga dos Amigos dos 

Bombeiros de Alcanena; ___________________________________________________  

 ________ - Moção de Censura para a Comunicação Social; ______________________  
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 ________ - Gabinete Apoio à Vereação; _____________________________________  

 ________ - Reuniões com as Juntas de Freguesia; _____________________________  

 ________ - Nomeação do Comando dos Bombeiros. ___________________________  

 ________ Reforçou a ideia da participação e informação como direitos básicos e 

fundamentais da democracia, questionando que quando há falta de informação, 

nomeadamente no Executivo, como não será com os cidadãos em geral. _____________  

 ________ Frisou que não gostaria de estar aqui novamente em dois mil e dezasseis a 

pronunciar-se sobre o não cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição deste ano 

de dois mil e quinze. Por isso, voltou a solicitar e a destacar que seria importante que 

aquela questão anterior, e outras de dois mil e quinze, ainda não respondidas, fossem 

respondidas ainda no ano de dois mil e quinze e também para que não se passe mais um 

ano na mesma situação. ___________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu, 

afirmando estranhar a ausência de respostas aos requerimentos apresentados pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, uma vez que a Senhora Presidente 

despachou os mesmos para os respetivos serviços. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a referir que 

continua a aguardar algumas respostas. _______________________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero zero quatro dois 

um três três, emitida em cinco de outubro de dois mil e quinze, em nome de 

Granetos, Mármores e Granitos, Sociedade Anónima Informação DDOGFP/SITL 

número noventa e um/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente um requerimento datado de doze de abril de dois mil e quinze, 

registado nesta Autarquia sob o número oito mil quinhentos e noventa e um, no qual a 

Senhora Madalena C.C. Neto Cerejeiro, em representação da Granetos Mármores e 

Granitos, Sociedade Anónima solicita a redução das Tarifas de Saneamento Resíduos 

Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um cinco zero zero zero quatro 

dois um três três, emitida em cinco de agosto de dois mil e quinze, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de dois de julho 

de dois mil e quinze a três de agosto de dois mil e quinze, por ter ocorrido uma rotura 

no local de consumo. _____________________________________________________   

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de nove de julho do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de ____ metros cúbicos 

resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos serviços 

técnicos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número noventa e um/dois mil e quinze, datada de trinta de outubro, na qual 

se refere que se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela Câmara, através 

de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em conformidade com o 

artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de 

trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da confirmação da 

firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. ______________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   
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 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a firma Granetos Mármores e Granitos a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero 

zero quatro dois um três três, emitida em cinco de agosto de dois mil e quinze, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de 

dois de julho de dois mil e quinze a três de agosto de dois mil e quinze, de acordo com 

os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento 

aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e 

três de agosto. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  
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 ________ 2.b) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero cinco zero sete zero 

sete, emitida em dez de setembro de dois mil e quinze, em nome de Maria de 

Lurdes B. G. S. Quaresma Santos. Informação DDOGFP/SITL número noventa e 

sete/dois mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente um email datado de vinte e oito de setembro de dois mil e quinze, 

registado nesta Autarquia sob o número quatrocentos e cinquenta e um, no qual a 

Senhora Maria Lurdes B.G.S. Quaresma Santos, solicita a redução das Tarifas de 

Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes à fatura número dois zero um cinco zero zero zero cinco zero sete zero sete, 

emitida em dez de setembro de dois mil e quinze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de onze de agosto de dois mil e quinze 

a oito de setembro de dois mil e quinze, por ter ocorrido uma rotura no local de 

consumo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de vinte e quatro de setembro do corrente ano, que os seus 

serviços se deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de quarenta e cinco 

metros cúbicos resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada 

pelos serviços técnicos.____________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número noventa e sete/dois mil e quinze, datada de seis de novembro, na 

qual se refere que se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela Câmara, 

através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em conformidade 

com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de 

trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da confirmação da 

firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. ______________   

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” 
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Maria de Lurde B.G.S. Quaresmo Santos a 

efetuar o pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero 

zero cinco zero sete zero zete , emitida em dez de setembro de dois mil e quinze, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de dez 

de agosto de dois mil e quinze a oito de setembro de dois mil e quinze de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado 

pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de 

agosto. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.c) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero cinco três três nove 

zero , emitida em vinte e oito de setembro de dois mil e quinze, em nome de Óscar 
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Manuel Justo Pires. Informação DDOGFP/SITL número noventa e oito/dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de vinte e seis de outubro de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número onze mil cento e sessenta, no qual o 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires, solicita a redução das Tarifas de Saneamento 

Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um cinco zero zero zero 

cinco três três nove zero, emitida em vinte e oito de setembro de dois mil e quinze pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de 

vinte e quatro de agosto de dois mil e quinze a vinte e quatro de setembro de dois mil e 

quinze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. _________________________   

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de cinco de outubro do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de cento e doze metros cúbicos 

resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos serviços 

técnicos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número noventa e oito/dois mil e quinze, datada de doze de novembro, na 

qual se refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela Câmara, 

através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em conformidade 

com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de 

trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da confirmação da 

firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. ______________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Óscar Manuel Justo Pires a efetuar o pagamento 

das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero zero cinco três três 

nove zero , emitida em vinte e oito de setembro de dois mil e quinze pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e quatro 

de agosto de dois mil e quinze a vinte e quatro de setembro de dois mil e quinze, de 

acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do 

Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, 

de vinte e três de agosto. ___________________________________________________      

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero cinco seis cinco um 

um, emitida em catorze de outubro de dois mil e quinze, em nome de Joaquim 

Nuno Silva Ramos. Informação DDOGFP/SITL número noventa e nove/dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________  
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 ________ Presente um requerimento datado de três de dezembro de dois mil e quinze, 

registado nesta Autarquia sob o número onze mil quatrocentos e setenta e oito, no qual 

o Senhor Joaquim Nuno da Silva Ramos, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e 

de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura 

dois zero um cinco zero zero zero cinco seis cinco um um, emitida em catorze de 

outubro de dois mil e quinze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, referente ao período de nove de setembro de dois mil e quinze a oito de 

outubro de dois mil e quinze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. _______   

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de três de novembro do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de cento e vinte metros cúbicos 

resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos serviços 

técnicos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número noventa e nove/dois mil e quinze, datada de doze de novembro de 

dois mil e quinze, na qual se refere que se encontram cumpridos todos os requisitos 

exigidos pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, 

e em conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-

Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o 

pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem 

acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________________________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 
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número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Joaquim Nuno da Silva Ramos a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero 

zero cinco seis cinco um um, emitida em catorze de outubro de dois mil e quinze pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de 

nove de setembro de dois mil e quinze a oito de outubro de dois mil e quinze, de acordo 

com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento 

aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e 

três de agosto. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero cinco dois oito seis 

três, emitida em vinte e três de setembro de dois mil e quinze, em nome de Inês 

Carreno Silva Manha. Informação DDOGFP/SITL número cem/dois mil e quinze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de dezanove de outubro de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número dez mil novecentos e sessenta e nove, 

no qual a Senhora Inês Carreno Silva Manha, solicita a redução das Tarifas de 
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Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes à fatura número dois zero um cinco zero zero zero cinco dois oito seis três, 

emitida em vinte e três de setembro de dois mil e quinze pela Luságua – Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de dezassete de setembro a 

quinze de outubro de dois mil e treze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo.  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de dezanove de outubro do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de cento e vinte e quatro metros 

cúbicos resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos 

serviços técnicos.  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número cem/dois mil e quinze, datada de doze de novembro de dois mil e 

quinze, na qual se refere que se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela 

Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em 

conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu 

entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. _  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    
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 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Inês Carreno Silva Manha a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero 

zero cinco dois oito seis três, emitida em vinte e três de setembro de dois mil e quinze , 

pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período 

de vinte e dois de agosto de dois mil e quinze a vinte e um de setembro de dois mil e 

quinze, de acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do 

Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, 

de vinte e três de agosto. ___________________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.f) Pedido de Apoio – Ofício número quarenta e oito/dois mil e quinze 

– Freguesia de Monsanto. Informação número quatrocentos e cinquenta e oito-RH 

Um/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, subscrita pela 

Técnica Superior Sónia Silva, datada de vinte e seis de novembro, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: PEDIDO DE APOIO – OFÍCIO NÚMERO QUARENTA E 

OITO/DOIS MIL E QUINZE – FREGUESIA DE MONSANTO – CEI – CONTRATO 

EMPREGO INSERÇÃO. __________________________________________________  

 ________ A Junta de Freguesia de Monsanto apresentou a seguinte candidatura ao 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público: ____________  
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 ________ - Dois Lugar à medida Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção 

(Candidatura ao abrigo do Contrato Emprego Inserção para integração das seguintes 

candidatas: Anabela Ferreira Casal e Esmeralda Bento Santos, para apoio na área de 

manutenção e limpeza de espaços públicos justificando com a necessidade de apoio com 

conhecimentos e/ou experiência profissional nessa área; e ________________________  

 ________ - Um Lugar à medida CEI – Contrato Emprego Inserção + (EACE) – 

deficientes, para integração do candidato: José Carlos Casal Roque, para apoio na área 

de manutenção e limpeza de espaços públicos justificando com a necessidade de apoio 

com conhecimentos e/ou experiência profissional nessa área. ______________________  

 ________ Pelo ofício número quarenta e oito/dois mil e quinze, que se anexa, a Junta 

de Freguesia de Monsanto solicita apoio financeiro para fazer face ao desajustamento da 

estrutura técnica e organizativa das Juntas de Freguesia, face ao reforço e alargamento 

das competências que o anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro. Tendo este apoio financeiro, o objetivo de reforçar os recursos humanos 

específicos que irão colaborar na adaptação a esta nova realidade e apoiar na 

concretização desta novas competências, enquadradas não só pelo artigo cento e trinta e 

dois, da citada Lei onde se consideram delegadas na Junta de Freguesia, por delegação 

legal, um conjunto de competências oriundas da Câmara Municipal como algumas das 

previstas no artigo décimo sexto, que foram transferidas legalmente e em definitivo (até 

nova alteração legal), para as Juntas de Freguesia, com disso é exemplo o número dois e 

três do referido artigo. ____________________________________________________  

 ________ Reforçamos, ainda, nos termos da cláusula sétima do Acordo de Execução 

celebrado entre o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Monsanto, a 

possibilidade de apoio financeiro a medidas de emprego promovidas pelo IEFP – 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público sempre que esta 

freguesia, no decurso das atividades prevista no referido Acordo, sinta necessidade de 

reforçar, pontualmente, os recursos humanos que as desenvolvem. _________________  

 ________ Caso o apoio seja aprovado o solicitado, sugere-se que as transferências 

sejam efetuadas mensalmente para a Freguesia de Monsanto, conforme indicado nos 

quadros em anexo e que o apoio solicitado se mantenha pelo tempo de colaboração em 

causa, sendo que no final do mesmo deverão ser feitos os devidos encontros de contas. _  

 ________ Anexa-se os quadros com as despesas provenientes das candidaturas em 

questão, sugerindo-se o seu envio à SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 
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Patrimonial e Controlo Orçamental para respetivo cabimento e compromisso, sugerindo, 

ainda, que as verbas indicadas sejam posteriormente aprovadas pelo órgão executivo, 

bem como as minutas de Protocolo. __________________________________________   

 ________ Anexam fichas de compromisso número dezassete mil duzentos e cinquenta 

e três e dezassete mil duzentos e sessenta e seis, oficio remetido pela Junta de Freguesia 

de Monsanto, com data de dezanove de dois mil e quinze, registada nesta Autarquia sob 

o número doze mil cento e sessenta e quatro, cm data de vinte e cinco de novembro de 

dois mil e quinze, e quadro discriminativo das despesas a transferir. ________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.g) Estágios Curriculares. Informação número quatrocentos e 

quinze/RH Um/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, subscrita pela 

Técnica Superior Sónia Silva, datada de dez de novembro dois mil e quinze, através da 

qual se informa que os serviços foram contactados pelo Agrupamento de Escolas de 

Alcanena sobre a possibilidade de a Autarquia poder receber dois alunos para realização 

de Estágio formativo, em contexto real de empresa, na área de organização de Eventos, 

ambos matriculados no Primeiro ano do Curso Vocacional do Ensino Secundário de 

Organização de Eventos. __________________________________________________  

 ________ Informa, ainda, que os estágios terão a duração de doze semanas, 

equivalente a quatrocentas e setenta e cinco horas, estando prevista a sua realização nas 

interrupções de interrupções letivas do Natal e Páscoa e nos meses de junho e julho. ___  

 ________ Mais, informa que a realização dos supracitados estágios, não tem quaisquer 

encargos para a Autarquia, foi deferido pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, que indicou a Biblioteca Municipal como local de 

realização dos mesmos. ___________________________________________________  

 ________ Anexa ofício do Agrupamento de Escolas de Alcanena, com referência mil 

cento e noventa e nove, datado de vinte e sete de outubro de dois mil e quinze e 

registado nesta Autarquia sob o número onze mil duzentos e trinta e oito, com data de 

dois de novembro de dois mil e quinze e respetivos protocolos de formação em contexto 

de trabalho. ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a realização de dois 

estágios formativos em contexto real de trabalho, na área de Organização de Eventos, 

pelos alunos Mauro José Silva Rodrigues e Hélder Neves de Sousa, ambos matriculados 

no primeiro ano do Curso Vocacional do Ensino Secundário de Organização de Eventos 
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do Agrupamento de Escolas de Alcanena, prevendo-se o início dos mesmos nos 

períodos das interrupções letivas de Natal, Páscoa e nos meses de Junho e Julho. ______  

 ________ 2.h) Estágios Curriculares. Informação número quatrocentos e 

cinquenta e sete-RH Um/dois mil e quinze. Para deliberação)___________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, subscrita pela Técnica 

Superior Sónia Silva, datada de um de dezembro de dois mil e quinze, através da qual se 

informa que os serviços foram contactados pelo Agrupamento de Escolas de Alcanena 

sobre a possibilidade de a Autarquia poder receber dois alunos para realização de 

estágio formativo, em contexto real de empresa, na área de organização de Eventos, 

ambos matriculados no primeiro ano do Curso Vocacional do Ensino Secundário de 

Organização de Eventos. __________________________________________________  

 ________ Informa, ainda, que os estágios terão a duração de doze semanas equivalente 

a quatrocentas e setenta e cinco horas, estando previsto o início dos mesmos nas 

interrupções letivas de Natal e Páscoa e nos meses de junho e julho. ________________  

 ________ Mais, informa que a realização dos referidos estágios, não têm qualquer 

encargo para a Autarquia, foi deferido devendo os mesmos decorrer nas instalações da 

CMA – Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________________  

 ________ Anexa oficio do Agrupamento de Escolas de Alcanena, com referência mil 

duzentos e noventa e cinco, datado de dez de novembro de dois mil e quinze e registado 

nesta Autarquia sob o número  onze mil setecentos e quarenta e nove, data de treze de 

novembro de dois mil e quinze e respetivos protocolos de formação em contexto de 

trabalho. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a realização de dois 

estágios formativos em contexto real de trabalho, na área de Organização de Eventos, 

pelas alunas Cristina Ferreira Ruivo e Leonardo Afonso dos Santos, ambos 

matriculados no primeiro ano do Curso Vocacional do Ensino Secundário de 

Organização de Eventos do Agrupamento de Escolas de Alcanena, prevendo-se o início 

das mesmas nos períodos das interrupções letivas de Natal, Páscoa e nos meses de junho 

e julho. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.i) Protocolo de Utilização do Estádio Municipal Joaquim Maria 

Batista. (Para ratificação) ________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 07.12.2015 

26 

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Protocolo de Utilização do Estádio 

Municipal Joaquim Maria Batista, celebrado entre o Município de Alcanena e o Atlético 

Clube Alcanenense. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificado o Protocolo de 

Utilização do Estádio Municipal Joaquim Maria Batista, celebrado entre o Município de 

Alcanena e o Atlético Clube Alcanenense e respetivos procedimentos adotados. _______    

 ________ 2.j) Protocolo de Cooperação entre o Instituto de Emprego e Formação 

Profissional – IEFP e o Município de Alcanena, relativo à Delegação de Minde. 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Protocolo de Cooperação entre o 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público e o Município 

de Alcanena, relativo à Delegação de Minde, que tem por objeto “estabelecer os 

princípios genéricos do envolvimento e da cooperação mútua dos outorgantes, no 

desenvolvimento de ações conjuntas no âmbito do acompanhamento dos 

desempregados beneficiários de prestações de desemprego, dos trabalhadores por  conta 

de outrem, no sentido de promover  e propiciar o desenvolvimento de medidas de apoio 

à procura ativa de emprego e de melhoria das suas condições  de empregabilidade, 

tendo em vista a sua reinserção, tão rápida quanto possível no mercado de trabalho.” ___  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.l) Hasta Pública número cinco/dois mil e quinze – Alienação com 

possibilidade de arrendamento de imóveis municipais – Edifício denominado 

Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva em Vila Moreira. Informação 

DDOGFP/GJ número noventa e três/dois mil e quinze. (Para conhecimento) ______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, subscrita pela 

Jurista Sandra Henriques Lobo, datada de um de dezembro de dois mil e quinze, a qual 

é do seguinte teor: ________________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: HASTA PÚBLICA NÙMERO CINCO/DOIS MIL E 

QUINZE – ALIENAÇÃO COM POSSIBILIDADE DE ARRENDAMENTO DE 

IMÓVEIS MUNICIPAIS – EDIFÍCIO DENOMINADO COMPLEXO SOCIAL JOSÉ 

POLICARPO LOPES DA SILVA EM VILA MOREIRA – FINAL DO 

PROCEDIMENTO _______________________________________________________  

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente _________________________________  

 ________ Na sequência da Hasta Pública número cinco/dois mil e quinze, a Câmara 

Municipal de Alcanena na qualidade de legítima proprietária de três imóveis no 
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designado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva em Vila Moreira procedeu à 

alienação dos mesmos.  ___________________________________________________  

 ________ Na referida Hasta Pública foram licitados e adjudicados dois imóveis.  _____  

 ________ À Senhora Ana Sofia Cabaço Curado a Fração N – Tipologia T-Três, 

correspondente ao segundo andar tardoz esquerdo, com área bruta de cento e noventa e 

quatro vírgula setenta e cinco metros quadrados, sendo cento e vinte e nove vírgula 

noventa e cinco metros quadrados de habitação e sessenta e quatro vírgula oitenta 

metros quadrados de área dependente – Valor base de licitação – sessenta e dois mil 

setecentos e sessenta euros e arrematada pelo valor final para compra de sessenta e três 

mil duzentos e quarenta euros; ______________________________________________  

 ________ À Senhora Sónia Isabel da Silva Valador Ribeiro a Fração L – Tipologia T-

três, correspondente ao segundo andar tardoz direito, com área bruta de cento e noventa 

e seis metros quadrados, sendo cento e trinta vírgula setenta metros quadrados de 

habitação e sessenta e seis vírgula vinte e cinco metros quadrados de área dependente – 

Valor base de licitação – sessenta e três mil duzentos e vinte euros e arrematada pelo 

valor final para compra de sessenta e cinco mil e quatrocentos euros; _______________  

 ________ Pelo exposto ficou disponível a fração G com as seguintes características: __  

 ________ Fração G – Tipologia T-Três, correspondente ao primeiro andar tardoz, 

com área bruta de duzentos e treze vírgula quarenta metros quadrados, sendo cento e 

vinte e três vírgula setenta metros quadrados de habitação e oitenta e nove vírgula 

setenta metros quadrados de área dependente – Valor base de licitação sessenta e três 

mil duzentos e trinta euros; _________________________________________________  

 ________ Após a deliberação em reunião de Câmara do dia dezasseis de novembro 

onde foi aprovado prosseguir com a formalização dos procedimentos necessários à 

prossecução dos objetivos da Hasta Pública número cinco/dois mil e quinze, optaram 

ambas as proponentes pela opção do arrendamento com possibilidade de alienação pelas 

condições do procedimento em causa. Nesta medida foram elaborados os 

correspondentes contratos de arrendamento com opção de compra, nos termos do 

programa de procedimento e cuja minuta se junta para conhecimento. _______________  

 ________ Em conclusão, após a reunião de Câmara de dia dezasseis de novembro, 

foram realizadas as seguintes ações: _________________________________________  

 ________ - No dia vinte e sete de novembro foram assinados os contratos de 

arrendamento urbano para fins habitacionais com opção de compra; ________________  
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 ________ - No dia trinta de novembro os contratos referidos no ponto anterior foram 

registados no portal das finanças pelo serviço de Património; ______________________  

 ________ - No dia trinta de novembro as arrendatárias confirmaram o bom estado do 

imóvel que lhe foi arrendado e confirmaram o fato por declaração. Receberam 

igualmente cópia do registo do contrato no portal das Finanças. ____________________  

 ________ Os contratos de arrendamento iniciaram a sua vigência no dia um de 

dezembro de dois mil e quinze. _____________________________________________  

 ________ Ambos os contratos, devidamente assinados, foram entregues hoje, dia um 

de dezembro, no serviço de Património._______________________________________  

 ________ O setor das Taxas e Licenças recebeu cópia de forma a criar ficha no 

sistema de faturação para as arrendatárias e procederá ao controlo do pagamento das 

rendas e respetivas condições (valor vs tempo (dezoito meses)). ___________________  

 ________ Nesta medida, propõe-se dar por encerrado o procedimento de Hasta 

Pública número cinco/dois mil e quinze – alienação com possibilidade de 

arrendamento de imóveis municipais – edifício denominado Complexo Social José 

Policarpo Lopes da Silva em Vila Moreira.” _________________________________  

 ________ Anexa minuta de contrato de Arrendamento Urbano para Fins Habitacionais 

com opção de compra. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.m) Hasta Pública para venda de lotes no loteamento da zona norte – 

Alto da Chã ou Granja, em Alcanena – Auto de arrematação e final de 

procedimento. Informação DDOGFP/GJ número noventa e quatro/dois mil e 

quinze. (Para deliberação)  _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, subscrita pela 

Jurista Sandra Henriques Lobo, datada de um de dezembro de dois mil e quinze, a qual 

é do seguinte teor: ________________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE LOTES NO 

LOTEAMENTO DA ZONA NORTE - ALTO DA CHÃ OU GRANJA EM 

ALCANENA  – AUTO DE ARREMATAÇÃO E FINAL DO PROCEDIMENTO. 

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _______________________  

 ________ Na sequência da Hasta Pública supra identificada, a Câmara Municipal de 

Alcanena na qualidade de legítima proprietária de onze lotes no Alto da Chã ou Granja 

em Alcanena, iniciou procedimento para alienação dos mesmos.  __________________  

 ________ Os lotes em questão têm as seguintes tipologias de ocupação: ____________  
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 ________ Lotes um a nove  – Moradias de habitação unifamiliar com o máximo de 

dois  pisos acima do solo e cave. Número de lugares de estacionamento por lote – dois. _  

 ________ Lotes catorze a dezoito  – Edifício de habitação plurifamiliar com 4 pisos 

acima do solo e cave, sendo dois fogos por piso, num total de oito fogos por edifício.  

Número de lugares de estacionamento por lote – dezasseis. _______________________  

 ________ Na sequência da referida Hasta Publica foi elaborado o auto de arrematação 

que se junta em anexo, tendo ficado o procedimento deserto por falta de candidatos. ___  

 ________ Pelo exposto propõe-se: _________________________________________  

 ________ - Declarar deserta a Hasta Pública para venda de lotes no loteamento da 

zona norte - Alto da Chã ou Granja em Alcanena; _______________________________  

 ________ - Encerrar todo o procedimento não dando seguimento a qualquer outra 

diligência na sequência da presente Hasta Pública para venda de lotes no loteamento da 

zona norte - Alto da Chã ou Granja em Alcanena.” ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.n) Pagamentos de bens e serviços efetuados ao Município de Alcanena 

após o prazo de pagamento – Aplicação de Juros de Mora. Informação SGFPCO – 

número setenta e três/dois mil e quinze. (Para deliberação)   ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, subscrita pelo Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau de Terceiro Grau da SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, Carlos Patrocínio, datada de um de 

dezembro de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: _________________________  

 ________ “Pagamentos de bens e serviços efetuados ao Município de Alcanena 

após o prazo de pagamento – Aplicação de Juros de Mora _____________________  

 ________ Excelentíssima. Senhora Presidente ________________________________  

 ________ Muitas são as dúvidas levantadas pelos diversos colaboradores do 

Município acerca da aplicabilidade do Juros de Mora sobre os pagamentos efetuados 

após os limites de pagamentos das diversas dívidas ao Município. __________________  

 ________ Nesse sentido importa esclarecer e clarificar todo o processo envolto da 

cobrança de receitas, efetuada após os prazos dados para o respetivo pagamento. ______  

 ________ Enquadramento no âmbito da NCI – Norma de Controlo Interno _____  

 ________ O Incumprimento de pagamento e Cobrança Contenciosa/Coerciva, 

encontra-se previsto no artigo oitavo do anexo três à NCI - Norma de Controlo Interno, 

nos seguintes termos: _____________________________________________________  
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 ________ “1. É da responsabilidade dos agentes de cobrança promover a análise dos 

saldos devedores, nos termos definidos na legislação vigente, e enviar à respetiva 

entidade, comunicação com a informação das datas a partir das quais começam a 

correr juros de mora e tem início o processo de cobrança coerciva.”. _______________  

 ________ Enquadramento no âmbito do RMTL – Regulamento e Tabela de 

Taxas e Licenças do Município de Alcanena _________________________________  

 ________ O pagamento voluntário está definido no artigo vinte e quatro, número um 

do seguinte modo: ________________________________________________________  

 ________ “1 — Constitui pagamento voluntário o que for efetuado dentro do prazo 

estabelecido.” __  ________________________________________________________  

 ________ Refere o artigo vigésimo sétimo do RMTL - Regulamento e Tabela de 

Taxas e Licenças relativamente á cobrança coersiva, que: ________________________  

 ________ “1 — Findo o prazo fixado para o pagamento voluntário das taxas 

liquidadas, começam a vencer-se juros de mora à taxa legal em vigor.” _____________  

 ________ Relativamente ao pagamento em prestações, refere o artigo vigésimo quinto, 

no seu número cinco, o seguinte: ____________________________________________  

 ________ “5 — No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação mensal 

corresponde ao total da dívida dividido pelo número de prestações autorizado, 

acrescendo ao valor de cada prestação os juros de mora e os juros legais, sendo 

aqueles contados sobre o respetivo montante desde o termo do prazo para pagamento 

voluntário até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações.” ___________  

 ________ Considerando que têm sido emanadas diversas informações e deliberações 

sobre a cobrança de dívidas ao Município, nomeadamente sobre:___________________  

 ________ Dívidas de construção de ramais de esgotos realizados entre dois mil e 

quatro e dois mil e oito, em que foi aprovado pela Câmara Municipal em cinco de maio 

de dois mil e catorze, o seguinte: ____________________________________________  

 ________ “- Que os valores em dívida sejam cobrados sem que a estes acresça 

quaisquer juros caso o pagamento se efetue de forma voluntária, integralmente até 

trinta de junho do corrente ano;_____________________________________________  

 ________ - Até à data de trinta de junho de dois mil e catorze, quem tenha 

pagamentos a efetuar, possa requere pagamento em prestações, até ao máximo de dez 

prestações, desde que por motivo de comprovada dificuldade económica.” ___________  
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 ________ Dívidas de construção de ramais de esgotos realizados até trinta de junho 

de dois mil e catorze, em que foi aprovado pela Câmara Municipal em vinte e um de 

julho de dois mil e catorze, o seguinte: _______________________________________  

 ________ “ – Que o prazo de pagamento sem juros seja alterado para até noventa 

dias após a notificação de dívida; ___________________________________________  

 ________ - Que caso de recusa do munícipe em ser notificado (primeiro por carta e 

depois pessoalmente pelo serviço de fiscalização) o processo siga os trâmites legais de 

cobrança coerciva; _______________________________________________________  

 ________ - Quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento do pagamento de juros.” _______________________________   

 ________ Dívidas de construção de ramais de esgotos – Serra de Santo António, 

Covão do Feto e Casais da Moreta, em que foi aprovado pela Câmara Municipal em 

vinte e um de julho de dois mil e catorze, o seguinte: ____________________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Dívidas por falta de pagamento de refeições escolares, em que foi aprovado 

pela Câmara Municipal em vinte e quatro de novembro de dois mil e catorze, o 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ “A – Que os valores em dívida sejam cobrados sem que a estes acresça 

quaisquer juros caso o pagamento se efetue de forma voluntária, integralmente e até 

sessenta dias após a notificação de pagamento; ________________________________  

 ________ B- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações (até um máximo de dez), fique isento do pagamento de juros; ___________  

 ________ C – Que nos casos devidamente enquadrados pela DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, pelo prazo de pagamento das prestações 

identificadas no ponto anterior e enquanto a situação económica familiar o justifique, 

possa o educando ficar isento de qualquer pagamento a ser suportado no todo ou em 

parte pela Autarquia.”  ____________________________________________________  

 ________ Dívidas por falta de pagamento de serviços prestados pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, em que foi aprovado pela Câmara Municipal em dezoito de 

maio de dois mil e quinze, o seguinte: ________________________________________  
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 ________ “1- Notificar uma vez mais as entidades/particulares que têm valores em 

dívida; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Na notificação  referida no ponto anterior, dar trinta dias úteis para 

pagamento dos valores em dívida ou, no mesmo prazo, entregar no serviço de Taxas e 

Licenças deste Município o pedido de pagamento a prestações; ___________________  

 ________ 3 – Possibilitar o pagamento em prestações tendo em consideração os 

seguintes escalões: _______________________________________________________  

 ________ Até cem euros (inclusive) de valor de dívida possibilidade de pagamento até 

cinco prestações mensais; _________________________________________________  

 ________ Entre cem euros e um cêntimo e cento e noventa e nove euros e noventa e 

nove cêntimos de valor em dívida possibilidade de pagamento até dez prestações 

mensais; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Com um valor em dívida maior ou igual a duzentos euros a possibilidade de 

pagamento até quinze  prestações mensais; ____________________________________  

 ________ 4 – Na mesma notificação informe que em caso de não pagamento ou 

pronúncia a solicitar pagamento a prestações (ou eventualmente a pedir apoio social 

quando estivermos perante uma caso de graves problemas económicos e sociais a 

serem analisados pelo Serviço de Ação Social), que os processos irão seguir os trâmites 

previstos na lei, isto é, a cobrança coersiva.” __________________________________  

 ________ Análise ao exposto e já existente sobre o assunto: ___________________  

 ________ Todas a situações e deliberações acima mencionadas, a meu ver, foram 

tomadas para dívidas já existentes à data, algumas dela inclusivé foram acompanhadas 

de mapas com as dívidas existentes à data. ____________________________________  

 ________ Perante as cinco situações, não se verifica igualdade de princípios no 

tratamento da dívida, pois referem prazos de pagamentos diferenciados (trinta dias, 

sessenta dias ou noventa dias), e no que aos juros de mora respeita, salvo melhor 

opinião, também não se verifica igualdade para as diversas tipologias de dívidas, uns 

referem isenção de juros, outros, nada referem. _________________________________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ De modo a verificar-se tratamento igual às situações de dívida posteriores 

às citadas deliberações, de modo a uniformizar procedimentos e esclarecer os diversos 

serviços do Município, proponho o seguinte, conforme aliás consta já da proposta de 

revisão ao RMTL em curso: ________________________________________________  

 ________ Pedido de pagamento em prestações e autorização __________________  
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 ________ I - O pedido para pagamento em prestações deverá ser apresentado pelo 

sujeito passivo, mediante requerimento, (preferencialmente) dentro do prazo para 

pagamento voluntário e deve conter as seguintes referências: ______________________  

 ________ a) - Identificação do requerente; ___________________________________  

 ________ b) - Natureza da dívida; __________________________________________  

 ________ c) - Número de prestações pretendido; ______________________________  

 ________ d) - Motivos que fundamentam o pedido; ____________________________  

 ________ e) - Prestação de garantia idónea, quando exigível._____________________  

 ________ II - O requerente acompanha o pedido com os documentos necessários, 

designadamente, os destinados a comprovar que a sua situação económica não permite o 

pagamento integral da dívida de uma só vez, no prazo estabelecido, se for o caso. _____  

 ________ III – O pedido apresentado pelo requerente é sujeito à apreciação pelos 

serviços sociais da Autarquia, quando aplicável, a fim de aferir a respetiva carência 

económica ou financeira, podendo os serviços vir a solicitar todos os dados necessários 

para o efeito (deverá ser presenta aos serviços sociais de informação com clara 

identificação do facto gerador de dívida, prazos de pagamento, juros de mora que 

existem à data da entrada do pedido). ________________________________________  

 ________ IV - O número de prestações não pode exceder as doze e terão carater 

mensal e sucessivo (devendo a informação dos serviços mencionar claramente em que 

dia se vence aprestação).  __________________________________________________  

 ________ V – Em casos devidamente justificados, caso seja requerido ou proposto 

pelos serviços, o número de prestações poderá ser em número superior ao mencionado 

no ponto anterior.  ________________________________________________________  

 ________ VI - No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação mensal 

corresponde ao total da dívida, dividido pelo número de prestações autorizado, 

acrescendo ao valor de cada prestação os juros de mora calculados à data da entrada do 

pedido nos serviços, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante desde o termo 

do prazo para pagamento voluntário até à data da entrada do pedido (o total de juros de 

mora será igualmente dividido pelo número de prestações). _______________________  

 ________ VII - O pagamento de cada prestação deverá ocorrer até ao dia 8 do mês a 

que respeita, salvo o previsto em regulamento ou deliberação específicos, ou a pedido 

do sujeito passivo. _______________________________________________________  
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 ________ VII - A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 

imediato das restantes, assegurando-se a execução fiscal da dívida remanescente 

mediante a extração da respetiva certidão de dívida. _____________________________  

 ________ Comunicação ao sujeito passivo. ___________________________________  

 ________ A comunicação da autorização do pagamento em prestações deverá ser 

efetuada ao interessado, com a indicação do dia a que se vence a prestação, valor da 

mesma (incluindo juros de mora). ___________________________________________  

 ________ Deverá ser também comunicado ao interessado que a falta de pagamento de 

qualquer prestação implica o vencimento imediato das restantes, assegurando-se a 

execução fiscal da dívida remanescente mediante a extração da respetiva certidão de 

dívida. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Considerando que compete à Câmara Municipal autorizar o pagamento em 

prestações, nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário e da Lei 

Geral Tributária, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito e 

manifestamente justificável, deverá a presente proposta ser presente à Câmara 

Municipal para aprovação. _________________________________________________  

 ________ Poderá, se assim se entender, ser delegado na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal a autorização do pagamento em prestações, desde que 

verificados os pressupostos acima elencados e o número de prestações não exceda as 

doze. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Todas as situações, em que venha a ser proposta a isenção do pagamento de 

qualquer valor em dívida e/ou isenção em serviços futuros deverá ser aprovado pela 

Câmara Municipal, mediante respetiva fundamentação. __________________________  

 ________ É o que me cumpre informar e propor.” _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.o) Procedimento concursal para recrutamento de pessoal com relação 

de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida para um 

Técnico Superior para a área de Administração Pública. Despacho número cento e 

sessenta e sete. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número cento e sessenta e sete/P/dois mil e 

quinze, datado de trinta de novembro de dois mil e quinze, através do qual se determina 

a abertura de Procedimento Concursal para recrutamento de pessoal com relação de 

emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida para um Técnico 

Superior para a Área de Administração Pública, se define a validade do procedimento 
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concursal, os requisitos de admissão, habilitações literárias exigidas, contendo funcional 

do posto de trabalho, métodos de formalização de candidatura e respetivos prazos , 

métodos de seleção aplicáveis, constituição do júri e demais procedimentos aplicáveis. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento. _______  

 ________ 2.p) Almoço de Natal da Câmara Municipal de Alcanena. Proposta 

número sessenta e sete/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, datada de três de 

dezembro de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: _________________________  

 ________ “ALMOÇO DE NATAL – CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ No âmbito do Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena, em 

dezembro do ano dois mil e catorze, foi realizado o Almoço de Natal, que reuniu, 

funcionários, executivo e respetivas famílias, proporcionando a todos(as) os(as) 

participantes, um dia de partilha e de convívio salutar; ___________________________  

 ________ Esta iniciativa se realizou até ao ano dois mil e oito, inclusive, 

interrompendo-se a sua realização, devido às restrições financeiras encontradas no 

início do primeiro mandato e, posteriormente, devido aos compromissos associados ao 

cumprimento dos objetivos do Plano de Saneamento Financeiro; ___________________  

 ________ O sucesso de qualquer empresa e/ou instituição, está, não só na qualidade 

dos seus produtos e serviços, mas nas pessoas que trabalham diariamente para a fazer 

crescer, sendo por isso primordial, garantir os níveis de motivação, aumentando assim 

os níveis de satisfação e, por consequência, de entrega e produtividade na mesma;  ____  

 ________ É por isso importante, promover o espírito de equipa e de corporação, 

nomeadamente em momentos menos formais, como o almoço de Natal, valorizando 

assim o esforço coletivo que contribuiu para a melhoria dos resultados financeiros, 

organizacionais e sociais da Câmara Municipal de Alcanena;   _____________________  

 ________ Sendo o Natal considerado pela grande maioria das pessoas, como uma 

época da família, do regresso a casa e da partilha de afetos, é também importante, o 

envolvimento dos familiares nos momentos de confraternização de âmbito profissional;   

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  
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 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a despesa 

associada à realização do Almoço de Natal dois mil e quinze, conforme fichas de 

cabimentação e compromisso anexas à presente proposta. ________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexam-se fichas de cabimento números quinze mil trezentos e setenta e 

três a quinze mil trezentos e setenta e quatro e fichas de compromisso números 

dezassete mil trezentos e dezasseis e dezassete mil trezentos e dezassete.” ___________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de sete a vinte e sete de novembro de dois mil e 

quinze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: _________  

 ________ - Alteração número cinquenta e seis ao Orçamento e número cinquenta e 

três às Grandes Opções do Plano; ___________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e sete ao Orçamento e número cinquenta e 

quatro às Grandes Opções do Plano; _________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e oito ao orçamento e número cinquenta e 

cinco às Grandes Opções do Plano; __________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e nove ao orçamento e número cinquenta e 

seis às Grandes Opções do Plano;(Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    



. Pg.37 

Reunião de 07.12.2015 

 

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número cinquenta e seis ao Orçamento e 

número cinquenta e três às Grandes Opções do Plano; Alteração número cinquenta e 

sete ao Orçamento e número cinquenta e quatro às Grandes Opções do Plano; Alteração 

número cinquenta e oito ao orçamento e número cinquenta e cinco às Grandes Opções 

do Plano; Alteração número cinquenta e nove ao orçamento e número cinquenta e seis 

às Grandes Opções do Plano a que a referida listagem diz respeito. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de sete a vinte e sete de novembro 

de dois mil e quinze, no valor global de cento e nove mil novecentos e oitenta e dois 

euros e trinta e cinco cêntimos. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente listagem.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de sete a vinte 

e sete de novembro de dois mil e quinze, no valor de cento e dois mil e oitenta e um 

euros e cinquenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) _______________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente relação _______________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de sete a vinte e sete de novembro de dois mil e quinze; _________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setecentos e trinta e sete mil 

trezentos e cinco euros e quarenta e cinco cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cinco mil cento e dois a cinco mil quatrocentos e oitenta e 

seis; _____  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e cinco mil 

quatrocentos e vinte e sete euros e trinta e oito cêntimos, correspondentes às 

autorizações números duzentos e noventa e dois a trezentos e treze. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de sete a vinte e 

sete de novembro de dois mil e quinze,  _____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setecentos e setenta e seis mil 

novecentos e doze euros e vinte e um cêntimos. _______________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de sessenta mil seiscentos e 

quarenta e quatro euros e um cêntimos. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia quatro do corrente, acusa 

um saldo de setecentos e quarenta e quatro mil e trinta  e seis euros e quarenta e cinco 

cêntimos, sendo quinhentos e noventa e oito mil e noventa e um euros e cinquenta e 

nove cêntimos de Operações Orçamentais e cento e quarenta e seis mil e quatro euros e 

oitenta e seis cêntimos, de Operações de Tesouraria._____________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3.1 – DIVISDÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO __  

 ________ 3.1 – Atribuição de subsídio para componente de apoio à família dois 

mil e quinze/dois mil e dezasseis. Centro de Bem Estar Social de Espinheiro. 

Informação Educação número cinquenta e dois/dois mil e quinze. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, subscrita pelo 

Técnico Rui Silva, datado de dezanove de outubro de dois mil e quinze, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO PARA COMPONENTE DE APOIO À 

FAMÍLIA DOIS MIL E QUINZE/DOIS MIL E DEZASSEIS CENTRO DE BEM 

ESTAR SOCIAL DE ESPINHEIRO.  ______________________________________  

 ________ Às Autarquias reconhece-se um papel importante no sector da educação, de 

acordo com o estabelecido na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, e no artigo décimo primeiro do Despacho número catorze mil quatrocentos e 

noventa e nove/dois mil e doze, de oito de novembro que aprova o modelo de estrutura 

orgânica dos serviços municipais (Regulamento de Organização de Serviços 

Municipais) e que define as suas competências neste domínio.  ____________________  

 ________ O funcionamento da escola do Primeiro Ciclo a tempo inteiro e a 

Componente de Apoio à Família no Pré-Escolar impõe o fornecimento de refeições 

escolares nutricionalmente equilibradas e caloricamente controladas, imprescindíveis 

para permitir a permanência dos alunos nos estabelecimentos de ensino, sendo que a 

ausência de refeições escolares tem consequências profundamente negativas no 

desenvolvimento das crianças e nas condições de aprendizagem. ___________________  

 ________ A procura de soluções cada vez mais ajustadas, social e economicamente, às 

realidades locais e aproveitando os recursos já existentes no nosso concelho, como é o 

caso do Centro de Bem Estar Social de Espinheiro (IPSS), através da cedência de 

instalações para o funcionamento do serviço de refeições escolares. ________________  

 ________ Considerando, _________________________________________________  

 ________ o débito a favor do Centro de Bem Estar Social de Espinheiro (IPSS) 

relativo ao ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze no valor de mil e sessenta e 

um euros e cinquenta e cinco cêntimos;  ______________________________________  

 ________ o funcionamento do Jardim de Infância de Espinheiro com a previsão total 

de cerca de cento e sessenta e seis dias para o ano letivo dois mil e quinze/dois mil e 
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dezasseis, prevendo-se uma despesa no valor  total de três mil trezentos e oitenta e seis 

euros e quarenta cêntimos; _________________________________________________  

 ________ Propõe-se a atribuição de um subsídio no valor de quatro mil quatrocentos e 

quarenta e sete euros e noventa e sete euros e noventa e cinco cêntimos a atribuir em 

três tranches de mil quatrocentos e oitenta e dois euros e sessenta e cinco cêntimos nos 

meses de dezembro dois mil e quinze, março dois mil e dezasseis e junho dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número quinze mil cento e noventa e dois e 

ficha de compromisso número dezassete mil e setenta e dois.” _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 3.2 – Relatório Social Componente de Apoio à família. Informação 

Social número duzentos e dez/dois mil e quinze. (Para deliberação)  _____________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, datada de vinte e três de 

novembro de dois mil e quinze, através da qual remetem relatório social relativo à 

componente de Apoio à Família, no seguimento do atendimento efetuado a vinte e três 

de novembro de dois mil e quinze, nos Serviços de Ação Social da Autarquia. ________  

 ________ No aludido relatório propõe-se que, atendendo à situação socioeconómica 

do agregado familiar e tendo em conta o pedido efetuado, por escrito, pelo Senhor 

Mauro Dias, a onze de novembro de dois mil e quinze, o qual foi registado nesta 

Autarquia sob o número onze mil setecentos e quarenta e data  de treze de novembro de 

dois mil e quinze, o educando Vitor Dias passe a pagar pelo Serviço do Almoço cinco 

euros e pelo Serviço de Prolongamento cinco euros, em vez de vinte euros e catorze 

cêntimos e dezasseis euros e onze cêntimos, respetivamente, conforme cálculos já 

efetuados.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que a educanda Marinela Dias passe do Escalão B, 

em que se encontra inserida para o Escalão A.__________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três de outubro a vinte e sete de novembro 

de dois mil e quinze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos pertencentes a esta ata. ___________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cinquenta e 

seis/dois mil e treze, de Atlético Clube Recreativo Espinheirense, com referência ao 

pedido de licenciamento para regularização de instalações desportivas de apoio ao 

campo de futebol, no prédio misto situado em Forno Telheiro, em Espinheiro, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob os 

artigos noventa e oito, Secção I (rústico) e trezentos e oitenta e sete (urbano), e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil duzentos e sessenta 

e três. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e um 

de setembro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar a entidade requerente 

que era intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada resposta ao solicitado através do ofício número quatro mil duzentos e cinquenta e 

dois, de trinta e um de outubro de dois mil e treze. ______________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a entidade requerente de que, caso tivesse 

algo a argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da 

notificação, exposição acerca daquela decisão. _________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à entidade requerente, através do 

ofício número cinco mil quinhentos e treze, de dois de outubro de dois mil e quinze, não 

tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o referido 

processo, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada resposta ao solicitado através do ofício 

número quatro mil duzentos e cinquenta e dois, de trinta e um de outubro de dois mil e 

treze. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cinquenta e 

quatro/dois mil e catorze, de Liliana Isabel Fojo Monteiro, com referência ao 

pedido de licenciamento para regularização de um telheiro/garagem, no prédio 

urbano situado na Rua Principal, número quinhentos e trinta e cinco, em Casais 

Romeiro, da freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz sob o artigo mil duzentos e 

quarenta e sete, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil quatrocentos e setenta e seis.______________________________________    

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de cinco de 

outubro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar a requerente que era 

intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada resposta ao solicitado através do ofício número seis mil duzentos e vinte e três, de 

catorze de outubro de dois mil e catorze. ______________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número cinco mil seiscentos e noventa e cinco, de dezasseis de outubro de dois mil e 

quinze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o referido 

processo, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada resposta ao solicitado através do ofício 

número seis mil duzentos e vinte e três, de catorze de outubro de dois mil e catorze. ___  

 ________ 4.1.4 – Presente o Processo de Obras número quarenta e nove/dois mil e 
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catorze, de Curtumes Rodrigues, Sociedade Anónima, com referência à obra de 

regularização de alterações e ampliação de uma fábrica de curtumes, no prédio 

urbano situado em Vale Minhoto - Gouxaria, da anterior freguesia de Alcanena, inscrito 

na matriz sob o artigo mil oitocentos e sessenta e nove, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número quinhentos e sessenta e cinco, para o qual 

foi, por despacho de catorze de agosto de dois mil e catorze, aprovado o projeto de 

arquitetura, tendo a firma requerente sido notificada, através do ofício número cinco mil 

trezentos e setenta e oito, de um de setembro de dois mil e catorze, para, no prazo de 

seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo 

vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________________________  

 ________ Em vinte de novembro de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: ______  

 ________ “O prazo de seis meses de suspensão foi ultrapassado, pelo que se propõe 

declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do artigo 

vigésimo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a firma requerente de 

que é intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento. _____________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da depósito da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.5 – Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e 

dois/dois mil e treze, de Marsipel – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, 

com referência à obra de ampliação de um complexo fabril, no prédio urbano 
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situado em Lagoeiros – Rua Fria, em Alcanena, da anterior freguesia de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo três mil e vinte e nove, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil cento e trinta e quatro, para o qual 

foi, por despacho de vinte e sete de agosto de dois mil e catorze, aprovadas as alterações 

ao projeto de arquitetura, tendo a firma requerente sido notificada, através do ofício 

número cinco mil quatrocentos e sessenta e sete, de quatro de setembro de dois mil e 

catorze, para, no prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o 

qual implicava a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do 

número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de cinco de 

outubro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar a firma requerente que era 

intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação das alterações ao projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número cinco mil seiscentos e noventa e quatro, de dezasseis de outubro de dois 

mil e quinze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Em treze de novembro de dois mil e quinze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “Não foi apresentado no prazo estabelecido, qualquer exposição, pelo que 

deverá ser declarada a caducidade e notificar o requerente para proceder à regularização 

das obras – sessenta dias.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação das alterações projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo 

vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 
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dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, bem como o seu arquivamento. _________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a firma requerente de que, no prazo de sessenta 

dias, deverá proceder à regularização das obras, sob pena de adoção das medidas de 

tutela da legalidade urbanística. _____________________________________________  

 ________ 4.1.6 – Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e 

oito/dois mil e treze, de António Marques da Silva, Limitada, com referência à 

obra de construção de duas moradias geminadas e garagens (anexo), no prédio 

urbano situado em Curral da Pia – Rua Jaime Chavinha, em Minde, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo três mil quatrocentos e trinta e dois, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil trezentos e sete, para o 

qual foi, por despacho de quinze de novembro de dois mil e treze, aprovado o projeto de 

arquitetura, tendo a firma requerente sido notificada presencialmente em vinte e um de 

novembro de dois mil e treze, para, no prazo de seis meses, apresentar os projetos das 

especialidades, findo o qual implicava a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e um 

de setembro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar a firma requerente que 

era intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, 

nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número cinco mil quinhentos e dezoito, de dois de outubro de dois mil e quinze, 

não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________  
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 ________ Em treze de novembro de dois mil e quinze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “Não apresentou no prazo determinado qualquer argumentação, pelo que 

deverá ser declarada a caducidade.” __________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade do projeto 

de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento. _____________________________________  

 ________ 4.1.7 – Presente, novamente, o Processo de Obras número três/dois mil 

e treze, de António Carlos Silvestre Coelho Achega, com referência à obra de 

regularização de alterações de uma habitação, no prédio urbano situado em 

Saramagas – Minde, da freguesia de Minde, omisso na matriz e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número setecentos e trinta e um, 

para o qual foi, por despacho de três de maio de dois mil e treze, aprovado o 

licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através do ofício número mil 

oitocentos e noventa e nove, de vinte e sete de maio de dois mil e treze, para, no prazo 

de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação 

caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e seis 

de outubro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Em onze de novembro de dois mil e quinze, o requerente apresentou novo 

pedido de licenciamento, com aproveitamento processual dos elementos constantes no 
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Processo de Obras número três/dois mil e treze, ao abrigo do artigo septuagésimo 

segundo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, pelo que é o mesmo presente à reunião da 

Câmara Municipal, a fim de ser declarada a sua caducidade.  ______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro. _____________________________________________________   

 ________ 4.1.8 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal ao 

abrigo do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro – Empresa de Curtumes Outeirinho. Informação Técnica número 

trinta e cinco/dois mil e quinze/DDSU/VC. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a Informação Técnica número trinta e cinco/dois mil e 

quinze/DDSU/VC, subscrita pela Arquiteta Verónica Vieira de Carvalho, datada de 

dezassete de novembro de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: ______________  

 ________ “Aos serviços, a seis de novembro, foi entregue, o pedido de 

Reconhecimento de Interesse Público Municipal, ao abrigo do Decreto-Lei número 

cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, para o 

estabelecimento industrial de curtumes da empresa Curtumes Outeirinho, Lda, sita em 

Fonte do Outeiro, povoação de Alcanena. _____________________________________    

 ________ O operador, à semelhança de anteriores pedidos, vem apresentar o presente, 

instruído com os critérios presentes no número cinco do artigo quinto do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e quinze, de cinco de novembro, nos seguintes 

moldes: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Valor da produção de bens e serviços, por atividade económica 

desenvolvida no estabelecimento, de acordo com o previsto no Decreto -Lei número 

trezentos e oitenta e um/dois mil e sete, de catorze de novembro, que aprova a 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão três: O operador refere 

que o volume de negócios no ano de dois mil e catorze foi de trinta e três mil duzentos e 

sessenta e um euros; ______________________________________________________  
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 ________ A faturação da empresa ou estabelecimento dos últimos dois anos: Não faz 

menção dos últimos dois anos, apenas refere que prevê que a faturação do atual ano seja 

de cem mil euros; ________________________________________________________  

 ________ O número de postos de trabalho já criados e eventuais estratégias a 

implementar para a criação ou qualificação de emprego direto local: Refere que tem 

dez funcionários, prevendo a criação de mais dez postos de trabalho (contudo, no 

balancete mensal apresentado, não apresenta custos com pessoal); _________________  

 ________ A caracterização da procura do mercado em que se insere: O operador 

apresenta listagem dos principais clientes no mercado nacional e internacional (páginas 

duas e três da documentação entregue); ______________________________________  

 ________ Os impactos em atividades conexas, a montante ou a jusante: Refere que 

parte da matéria-prima e dos produtos químicos são adquiridos em empresas sediadas 

no concelho, apresentando lista dos principais fornecedores; ______________________  

 ________ As certificações, quando legalmente exigíveis, em matéria de qualidade, 

ambiente, higiene, segurança e saúde no trabalho e responsabilidade social: Refere que 

a empresa tem contrato de prestação de serviços de segurança no Trabalho com o 

Centro Tecnológico das Industrias do Curtume – CTIC (refere cópia anexa que não se 

encontra apensa, contudo, em contato com a entidade, a mesma refere que não dispõe 

de prestação de serviços com o operador); ____________________________________  

 ________ Caracterização sumária do estabelecimento ou exploração e breve historial 

sobre a sua existência, incluindo a indicação de ter sido iniciado ou não o processo de 

licenciamento e, em caso afirmativo, as razões que levaram à sua suspensão: O 

operador evoca que a empresa existe no local há mais de sessenta anos e apresenta 

alvará número vinte e seis mil trezentos e setenta, datado de mil novecentos e sessenta, 

em nome de Joaquim Anastácio Ladeiras;_____________________________________  

 ________ A indicação do fundamento da desconformidade com os instrumentos de 

gestão territorial vinculativos dos particulares, servidões administrativas ou restrições 

de utilidade pública, assim como dos impactes da manutenção da atividade: O operador 

refere que se trata de um estabelecimento industrial existente há mais de sessenta anos e 

que se encontra classificado no Plano Diretor Municipal como Espaço Industrial 

Existente e como Espaço Agrícola; (o estabelecimento não se encontra em Espaço 

Agrícola, conforme mencionado pelo requerente);  ______________________________  

 ________ Fundamentação da opção da não deslocalização do estabelecimento para 

local adequado no mesmo concelho ou nos concelhos vizinhos, em função da estimativa 
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do respetivo custo: O operador evoca a classificação em Plano Diretor Municipal e 

refere ainda que as áreas indústrias nos concelhos vizinhos não permitem a instalação de 

indústria de curtumes; _____________________________________________________  

 ________ A caracterização dos métodos e sistemas disponíveis ou a implementar para 

valorização dos recursos naturais em presença, incluindo medidas de minimização e de 

compensação de impactes: Indica que o estabelecimento tem sistema de pré-tratamento 

e se encontra ligado à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. 

Refere ainda que da laboração não resultam emissões gasosas (de acordo com a 

informação prestada pela DPGOM/AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o operador não dispõe de ligação ao 

sistema da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, tendo sido fornecidas 

várias informações que verificam essa mesma situação); _________________________  

 ________ A explicitação das medidas de mitigação ou eliminação de eventuais 

impactes ambientais, incluindo eventuais práticas disponíveis ou a implementar para 

atingir níveis de desempenho ambiental adequados, designadamente, nos domínios da 

água, energia, solos, resíduos, ruído e ar: Evoca a reciclagem das águas residuais no 

processo de curtimenta, com reutilização nos vários tipos de banho de peles, o que 

permite a redução em cerca de cinquenta por cento do consumo de água, produtos 

químicos. Refere ainda a existência de bacias de retenção, nas áreas de armazenagem e 

manuseamento de produtos químicos líquidos e óleos; ___________________________  

 ________ Os processos tecnológicos inovadores disponíveis ou a implementar ou 

colaboração com entidades do sistema científico ou tecnológico: É referido que a 

unidade possui equipamento com tecnologia inovadora que permite processos químicos 

ecológicos, como processo de curtimenta sem crómio, reduzindo o impacte ambiental e 

tendo a colaboração com o CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro (a 

colaboração evocada, situação, como anteriormente mencionado, não se verifica, de 

acordo com o CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro); _______________  

 ________ Os custos económicos e sociais da desativação do estabelecimento e de 

desmantelamento das explorações: É referido que a desativação implicaria o 

despedimento e indeminizações aos dezasseis funcionários bem com o 

desmantelamento do estabelecimento, com custo estimado em quinhentos mil euros; ___  

 ________ Demonstração da compatibilidade da localização, com a segurança de 

pessoas, bens e ambiente, bem como a explicitação das medidas implementadas ou a 
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implementar para minimização de consequências em caso de acidente grave: Evoca a 

classificação em Plano Diretor Municipal e a envolvente que não se caracteriza por 

habitacional. Indica que a unidade possui medidas de segurança contra incêndios bem 

como as medidas referentes à segurança, higiene e saúde no trabalho bem como acessos 

facilitados ao local em caso de acidente. Refere ainda que os resíduos sólidos são 

acondicionados em locais próprios e retirados do local por operador autorizado (refere 

evidências de cópias das respetivas guias de acompanhamento de resíduos, contudo 

apresenta declaração em que refere que “são os próprios clientes que dão 

encaminhamento ao resíduos industriais provenientes das peles dos mesmos, derivados 

de serviços prestados que a empresa efetua”). _________________________________  

 ________ O Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro vem estabelecer o regime de regularização de estabelecimentos e explorações 

que não disponham de título válido de instalação ou de título de exploração por 

desconformidade com os instrumentos de gestão territorial ou com servidões e 

restrições de utilidade pública. ______________________________________________  

 ________ A desconformidade em causa, apesar da existência de antecedentes 

edificatórios e da localização sobre Espaço Indústria Existente, de acordo com a Carta 

de Ordenamento e Carta da Reserva Ecológica Nacional do Plano Diretor Municipal, 

RCM número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual redação, 

reporta-se à totalidade das construções, que se localizam sobre restrição de utilidade 

pública de Reserva Ecológica Nacional, REN – Reserva Ecológica Nacional._________  

 ________ Contudo, o mesmo regime, no seu artigo segundo refere que os 

estabelecimentos enquadráveis, e em laboração, têm de comprovar ter desenvolvido 

atividade, por um período mínimo de dois anos, o que face às evidências da faturação 

apresentada pelo operador e por ausência de histórico de atividade industrial 

(autorizações/eventuais prorrogações de prazo concedidas pela entidade coordenadora 

do estabelecimento industrial), se questiona tal situação, mesmo sem emissão de alvará 

atual de exploração. Ou seja, questiona-se se o estabelecimento industrial em causa tem 

enquadramento no regime excecional de regularização, ao abrigo do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro. ___________  

 ________ Sendo certo que aos serviços não cabe a avaliação técnica dos critérios 

apresentados pelo operador, mas antes a ponderação dos mesmos, julga-se de elencar: __  

 ________ Estranha-se que um estabelecimento com dezasseis funcionários, apresente 

um balancete mensal sem custo com pessoal, bem como não exista referência ao devido 
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encaminhamento dos resíduos de laboração (apenas declaração a referir que os resíduos 

provenientes dos clientes, são tratados pelos próprios). ___________________________  

 ________ A referência à colaboração com o CTIC – Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro não é correta, visto a entidade ter informado os serviços que a 

mesma não acontece. O mesmo se reporta para a afirmação quanto à ligação ao sistema 

da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, sendo que, de acordo com a 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais e a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

o mesmo não só não possui a referida ligação como incorre em processo de contra 

ordenação ambiental muito grave, derivado da não ligação ao sistema, entre outras 

ocorrências, conforme informação técnica da fiscalização municipal número vinte e 

cinco/dois mil e quinze, de quatro de novembro de dois mil e quinze, com respetivo 

levantamento fotográfico que se anexa, à presente.  _____________________________  

 ________ Neste último contexto, e mediante a documentação anexa em que é 

verificado que as condições de laboração do estabelecimento não se adequam e 

interferem gravosamente com envolvente, pessoas e bens, julga-se não estar vertido, no 

que se entende como o princípio dignitário da emissão do título de Reconhecimento de 

Interesse Público Municipal nem no espírito do próprio diploma referente ao regime 

excecional, estas situações antagónicas ao que se considera ser a definição e a 

caracterização de um estabelecimento industrial habilitado, moderno e apropriado. ____  

 ________ Mediante o acima exposto, considera-se, salvo melhor opinião, que o 

operador não reúne as condições mínimas para a emissão do Reconhecimento de 

Interesse Público Municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro.” _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues colocou a questão de se 

poder aguardar que a empresa junte novos elementos para regularizar o processo. _____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

alguns esclarecimentos e referiu que, o facto de ser emitido parecer favorável, não é 

sinónimo de aprovação do processo, pois mesmo que a Assembleia Municipal emita 

certidão de reconhecimento de interesse público, o mesmo não é vinculativo, é só mais 

um procedimento a juntar a outros que serão analisados pelas entidades cometentes para 

licenciar o projeto. _______________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Considerar que o operador não 

reúne as condições mínimas para a emissão da certidão de Reconhecimento de Interesse 

Público Municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil 

e catorze, de cinco de novembro, pelo que o pedido não será remetido à Assembleia 

Municipal para emissão da referida certidão. ___________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, notificar o requerente da presente deliberação. _______  

 ________ 4.1.9 – Pedido de reconhecimento público municipal ao abrigo do 

Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro., da exploração Agropecuária da empresa AÇORCOUROS, Unipessoal 

Limitada. Informação Técnica número trinta e sete/dois mil e quinze/DDSU/VC. 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação Técnica mencionada em epígrafe, datada de 

dezanove de novembro de dois mil e quinze, subscrita pela Arquiteta Verónica Vieira de 

Carvalho, a qual é do seguinte teor: __________________________________________  

 ________ “Aos serviços é solicitado, no âmbito do Decreto-Lei cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, o pedido de emissão de certidão de 

Reconhecimento de Interesse Público Municipal para exploração agropecuária, da 

empresa Açorcouros, Unipessoal, Limitada, localizada em Chão Frio, freguesia de 

Monsanto, através do requerimento, datado de onze de novembro de dois mil e quinze, 

para efeitos de instrução de pedido de regularização da exploração, de acordo com o 

diploma acima referido. ___________________________________________________  

 ________ O operador vem referir que a empresa Açorcouros, Unipessoal Limitada, 

tem a sua atividade no setor agropecuário, com a criação e comercialização de bovinos e 

pretende a regularização e a ampliação da exploração pecuária em causa, sendo que a 

pretensão de ampliação inclui área de impermeabilização e execução de uma nitreira, 

para adotar as instalações de melhores condições de laboração. ____________________  

 ________ A exploração possui título válido de exploração, com o CAE mil 

quatrocentos e vinte e enquadra-se na Classe dois do Regime do Exercício da Atividade 

Pecuária, REAP, com capacidade para vinte e cinco bovinos. A sua entidade 

coordenadora é a DRAPLVT – Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e 

Vale do Tejo. __  ________________________________________________________  

 ________ À luz de anteriores pedidos, o requerente vem apresentar os seguintes 

critérios de apoio à fundamentação do pedido de Reconhecimento de Interesse Público 
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Municipal, ao abrigo do número cinco do artigo cinco, do Decreto-Lei cento e sessenta 

e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro: _______________________________  

 ________ Valor da produção de bens e serviços, por atividade económica 

desenvolvida no estabelecimento, de acordo com o previsto no Decreto -Lei número 

trezentos e oitenta e um/dois mil e sete, de catorze de novembro, que aprova a 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão três: é referido pelo 

operador que o valor de vendas, do corrente ano, à data, ascende a vinte e três mil cento 

e noventa, sendo o valor de ativos em parque, de quarenta mil euros.________________  

 ________ A faturação da empresa ou estabelecimento dos últimos dois anos: O 

operador apresenta, para o ano de dois mil e treze, o valor de trinta e oito mil 

quatrocentos e vinte e oito euros e para o ano de dois mil e catorze, cerca de onze mil e 

setecentos euros;  ________________________________________________________  

 ________ O número de postos de trabalho já criados e eventuais estratégias a 

implementar para a criação ou qualificação de emprego direto local: O explorador 

refere que a instalação emprega cinco trabalhadores; ____________________________  

 ________ A caracterização da procura do mercado em que se insere: O explorador 

refere as raças dos animais criados têm valor notável no mercado e são de elevada 

procura, indicando ainda que a produção destina-se, integralmente ao mercado nacional, 

substituindo importações. __________________________________________________  

 ________ Os impactos em atividades conexas, a montante ou a jusante: O explorador 

refere a aquisição de rações aos produtores agrícolas/de rações e forragens no mercado 

nacional bem como transportadores, veterinários, farmacêuticos, comerciantes e 

equipamento e oficinas e manutenção. A jusante, refere o comércio de animais para 

matadouros e consequente produção de couros, com vasta aceitação no tecido 

empresarial do concelho.  __________________________________________________  

 ________ As certificações, quando legalmente exigíveis, em matéria de qualidade, 

ambiente, higiene, segurança e saúde no trabalho e responsabilidade social: O 

explorador não faz referência ao assunto em questão; ____________________________  

 ________ Caracterização sumária do estabelecimento ou exploração e breve historial 

sobre a sua existência, incluindo a indicação de ter sido iniciado ou não o processo de 

licenciamento e, em caso afirmativo, as razões que levaram à sua suspensão: O 

explorador apresenta o diagrama de produção (página 8 + planta de layout), a partir de 
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um sistema extensivo, com a criação de animais e nascimentos de crias para a 

comercialização de animais (que inclui mercado alimentar); ______________________  

 ________ A indicação do fundamento da desconformidade com os instrumentos de 

gestão territorial vinculativos dos particulares, servidões administrativas ou restrições 

de utilidade pública, assim como dos impactes da manutenção da atividade: O 

explorador refere que as edificações se localizam em Reserva Ecológica Nacional, 

contudo as mesmas também estão abrangidas por Espaço Natural e Cultural, de acordo 

com o Plano Diretor Municipal, bem como em área afeta ao Parque Natural de Serra de 

Aire e Candeeiros, pelo que as mesmas estão sujeitas aos condicionalismos legais 

aplicáveis de cada regime em causa. O explorador refere ainda que a edificação inicial 

foi erguida antes da vigência do Regulamento Municipal das Edificações Urbanas, 

anexando documentação para o efeito. Essa edificação foi alvo de obras de ampliação 

sem o devido controlo prévio, tendo sido já solicitado ao requerente o seu processo de 

regularização; __  ________________________________________________________  

 ________ Fundamentação da opção da não deslocalização do estabelecimento para 

local adequado no mesmo concelho ou nos concelhos vizinhos, em função da estimativa 

do respetivo custo: O operador evoca três motivos para a não deslocalização da 

unidade: Motivos sociais, por empregar cinco trabalhadores, sem existência de multas 

ou reclamações à atividade e com o respetivo licenciamento da exploração pela entidade 

coordenadora (DRAP-LVT - Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e 

Vale do Tejo) e com existência de infraestruturas; Motivos ambientais: Evoca que a 

atividade não põe em perigo fauna ou flora, visto incluir limpeza dos terrenos e 

preservação de arvoredo. Refere que a área de apoio à atividade é cerca de um por cento 

da área total das parcelas das explorações. Motivos económicos: Refere a inexistência 

de alternativas à localização da unidade e que a deslocalização acarretaria o 

encerramento da atividade, face ao investimento já realizado. Apresenta ainda a 

estimativa total de novecentos e quarenta mil euros, em caso de deslocalização, valor 

incomportável pelo requerente, face ao volume de receitas e que inclui o custo da 

construção de mil e seiscentos metros quadrados, a sua infraestruturação e o valor do 

terreno bem como o custo do deslocalização dos equipamentos;  ___________________  

 ________ Caracterização dos métodos e sistemas disponíveis ou a implementar para 

valorização dos recursos naturais em presença, incluindo medidas de minimização e de 

compensação de impactes: Refere a gestão dos recursos naturais pela valorização de 
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material lenhoso para biomassa e a recolha de águas pluviais para abastecimento de 

cisternas; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Explicitação das medidas de mitigação ou eliminação de eventuais impactes 

ambientais, incluindo eventuais práticas disponíveis ou a implementar para atingir 

níveis de desempenho ambiental adequados, designadamente, nos domínios da água, 

energia, solos, resíduos, ruído e ar: Insere-se neste tema a informação do operador 

quanto à inexistência de resíduos provenientes da laboração – trata-se de efluentes dos 

animais que são utilização para valorização agrícola, sendo que as restantes embalagens 

são novamente entregues (big-bags). É ainda referido o respeito pela densidade animal e 

pelos parâmetros da valorização de estrumes, de forma a não causar impactes nocivos 

bem como a utilização de cortinas arbóreas para minimizar o impacte visual da 

exploração;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Processos tecnológicos inovadores disponíveis ou a implementar ou 

colaboração com entidades do sistema científico ou tecnológico: é referido que a 

exploração detém equipamentos agrícolas eficientes e de rentável desempenho; _______  

 ________ Os custos económicos e sociais da desativação do estabelecimento e de 

desmantelamento das explorações: Apresenta o custo do desmantelamento das 

instalações de duzentos e trinta e cinco mil euros, reiterando a questão do desemprego 

dos cinco trabalhadores e impacte nas suas vidas familiares; ______________________  

 ________ Demonstração da compatibilidade da localização, com a segurança de 

pessoas, bens e ambiente, bem como a explicitação das medidas implementadas ou a 

implementar para minimização de consequências em caso de acidente grave: O 

explorador vem evocar a inexistência de incidentes/acidentes na exploração e refere que 

as disposições construtivas e funcionais ajudam a garantir a segurança de pessoas e 

bens. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Quanto ao âmbito edificatório presente no regime jurídico da urbanização e 

da edificação, Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, na sua atual redação, as instalações da exploração agropecuária não 

possuem o devido procedimento ou título, de acordo com o normativo legal aplicável, 

referente às obras de construção existentes.  ___________________________________  

 ________ Em consulta às plantas cadastrais dos serviços, que datam no período entre 

os anos de mil novecentos e sessenta-mil novecentos e sessenta e cinco, verifica-se a 

existência de edificado, que poderá corresponder ao inicial das construções atuais. Para 
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o local e nessa data, não era requerido o devido procedimento legal de licenciamento de 

obras de construção, contudo, as instalações atuais, caracterizam-se de obras de 

ampliação e a todo o estabelecimento é requerido o seu processo de regularização, 

entretanto solicitado ao requerente, que à data, não ocorreu. _______________________  

 ________ No que se refere à integração da exploração/instalações no ordenamento 

territorial concelhio, a mesma localiza-se em Espaço Natural e Cultural, abrangido por 

Reserva Ecológica Nacional e pelo Plano Especial de Ordenamento do Parque Natural 

de Serra de Aire e Candeeiros, a gerir pelo artigo quarenta e consequente artigo 

quarenta e um e quarenta e dois do regulamento do Plano Diretor Municipal, de acordo 

com a RCM número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual 

redação, pelo que, as construções a regularizar estão sujeitas ao parecer vinculativo das 

entidades externas, com jurisdição sobre o regime próprio, a saber: Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo CCDRLVT – 

Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, e 

Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, ICNF -Instituto de Conservação da 

Natureza e Florestas, Instituto Público. _______________________________________  

 ________  Neste âmbito, a entrega de processo de regularização das instalações, já 

solicitado ao operador, reverte-se de importância crucial para entendimento quanto à 

possibilidade de resolução visto a mesma depender da obtenção de parecer favorável 

das entidades acima referidas. ______________________________________________  

 ________ No que concerne à estratégia preconizada na proposta de regulamento e na 

Carta de Ordenamento, em sede de Revisão do Plano Diretor Municipal e tendo em 

conta, o atual processo de transposição normativo do plano especial do PNSAC – 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros para o plano, (atualmente a decorrer):  _  

 ________ Está previsto regime de edificabilidade, delineado na proposta de 

regulamento sendo que a classificação do solo rural será como Espaço Florestal de 

Conservação dois na proposta de carta de ordenamento, contudo, à data, não é possível 

assegurar a respetiva regularização das instalações por este procedimento. ___________  

 ________ Assim, à semelhança da análise realizada a um anterior pedido de uma 

exploração agropecuária, (independentemente de existir desconformidade com 

instrumento de gestão territorial e restrição de utilidade pública, o que faz entender a 

possibilidade de enquadramento para a exploração agropecuária no regime excecional 

da regularização, através do Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de 

cinco de novembro), considera-se:  __________________________________________  
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 ________ Salvo melhor opinião, que, para ser atribuído ao pedido o Reconhecimento 

de Interesse Público Municipal, deve ser estabelecida a estratégia municipal para a 

atividade agropecuária no concelho, nomeadamente no procedimento em curso referente 

à Revisão do Plano Diretor Municipal. _______________________________________  

 ________ Não obstante (e à semelhança do anterior pedido para uma exploração 

agropecuária), a acrescer à ponderação dos critérios apresentados, propõe-se, para a 

distinção solicitada, a ponderação do requisito de impacte socioeconómico reforçado 

(criação e manutenção de postos de trabalho), bem como a compatibilização da 

atividade com a envolvente territorial e a fomentação para explorações extensivas 

(pastoreio), mais sustentáveis, em detrimento a explorações de características mais 

industrializadas e intensivas. _______________________________________________  

 ________ Pelo acima exposto e mesmo mediante proposta de acréscimo de critérios, 

aos serviços da DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo 

levantam-se dúvidas quanto à existência de condições mínimas para a certificação 

solicitada.   ____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a abordagem do presente pedido, em sede de Revisão do Plano 

Diretor Municipal.” ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Considerar que o operador não 

reúne as condições mínimas para a emissão da certidão de Reconhecimento de Interesse 

Público Municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil 

e catorze, de cinco de novembro, pelo que o pedido não será remetido à Assembleia 

Municipal para emissão da referida certidão. ___________________________________  

 ________ Deliberado, também, que a abordagem do presente pedido seja efetuada em 

sede de Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal. ____________________________  

 ________ Mais foi deliberado notificar o requerente da presente deliberação. ________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO / quarenta e um-quinze Alteração ao 

Plano de segurança e Saúde em obra: PESA treze – Procedimento específico de 

segurança e ambiente – Montagem, utilização e desmontagem de plataformas de 

trabalho. Informação número seiscentos e setenta e nove/DPGOM/dois mil e 

quinze. (Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento da Comunicação da Alteração ao Plano de Segurança e Saúde em obra 

:PESA - Procedimento específico de segurança e ambiente treze – Procedimento 

específico de segurança e ambiente – Montagem, utilização e desmontagem de 

plataformas de trabalho. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO/quarenta e três-quinze Alteração ao 

Plano de segurança e saúde em obra: PESA catorze – Procedimento específico de 

segurança e ambiente – Perfuração horizontal. Informação número setecentos e 

três/DPGOM/dois mil e quinze. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supramencionada, na qual dão 

conhecimento da comunicação da Alteração ao Plano de Segurança e Saúde em obra: 

PESA - Procedimento específico de segurança e ambiente catorze – Procedimento 

Específico de segurança e ambiente – Perfuração horizontal. ______________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.3 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO/quarenta e quatro-quinze Alteração 

ao Plano de segurança e saúde em obra: PESA quinze – Procedimento específico 

de segurança e ambiente – Montagem de equipamentos eletromecânicos e tubagens 

/acessórios. Informação número setecentos e vinte e cinco/DPGOM/dois mil e 

quinze. (Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento da comunicação de Alteração ao Plano de Segurança e Saúde em obra: 

PESA - Procedimento específico de segurança e ambiente quinze – Procedimento 
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Específico de segurança e ambiente – Montagem de equipamento eletromecânico e 

tubagens/acessórios. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Plano de sinalização e ocupação temporária da via 

pública – Plano de desvios da Rua José Policarpo Lopes da Silva (travessia) em 

Alcanena. Informação número seiscentos e oitenta e um/DPGOM/dois mil e 

quinze. (Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento do Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública – Plano 

de Desvios da Rua José Policarpo Lopes da Silva (Travessia) em Alcanena. __________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.5 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Plano de sinalização e ocupação temporária da via 

pública – Plano de desvios da Rua Vale Calado em Vila Moreira. Informação 

número setecentos e oito/DPGOM/dois mil e quinze. (Para conhecimento) ________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual dão 

conhecimento do Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública – Plano 

de desvios da Rua Vale Calado, em Vila Moreira. _______________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.6 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Plano de sinalização e ocupação temporária da Via 

Pública – Plano de Desvios na Rua do Alviela – Intersecção à “Rotunda da Casa do 

Benfica” (Segunda Fase) – Alcanena. Informação número setecentos e vinte e 

três/DPGOM/dois mil e quinze. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento do Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública- Plano 

de Desvio na Rua do Alviela – Interseção à “Rotunda da Casa do Benfica “ (Segunda 

fase) – Alcanena.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.7 - Empreitada zero três/dois mil e catorze/DPGOM/Empreitada 

Remodelação da rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – 

Intervenções no prédio do Excelentíssima Senhor Narciso Gonçalo Maximiano 
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Ferreira. Informação número setecentos e quatro/DPGOM/dois mil e quinze (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, subscrita pelo 

Técnico Luís Miguel Guerreiro Santos, datada de vinte de novembro de dois mil e 

quinze, a qual é do seguinte teor: ____________________________________________  

 ________ “Enquadramento ______________________________________________  

 ________ Na sequência do assunto supra citado e verificando-se a necessidade de 

intervir no prédio do Excelentíssimo Senhor Narciso Gonçalo Maximiano Ferreira, 

gerente da empresa Curtumes Boaventura, vimos pela presente informar. ____________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ No âmbito da empreitada em apreço verificou-se a necessidade de intervir 

no terreno supra identificado. Para o efeito foram realizadas diligências junto do 

proprietário, tendo sido produzido um documento que estabelece um acordo entre as 

partes e que se anexa a esta informação. ______________________________________  

 ________ Os termos do mesmo preveem: ____________________________________  

 ________ Fornecimento e plantação de doze Choupos (Populus sp.) para 

compensação pelos exemplares que foram abatidos no âmbito da obra. __________  

 ________ O custo total estipulado para a execução da intervenção identificada é de: __  

 ________ - Sessenta e três euros e sessenta cêntimos - Sessenta e três euros e 

sessenta cêntimos _______________________________________________________  

Espécie Quantida

de 

Preço 

unitário 

Preço Total Preço Total + IVA (6%) 

Populus 

Nigra 

12 5,00€ 60,00€ 63,60€ 

 ________ Tabela Um – Custo de aquisição dos exemplares arbóreos a plantar no 

terreno em causa  ________________________________________________________  

 ________ Este valor, como é líquido apurar da tabela acima, corresponde à aquisição 

dos exemplares arbóreos, sendo que a plantação dos mesmos se poderá realizar com 

recurso a meios próprios do município. _______________________________________  

 ________ Proposta _____________________________________________________  

 ________ Considerando as condições solicitadas pelo proprietário, parece-nos ser de 

aprovar a mesma.  ________________________________________________________  

 ________ Levar ao conhecimento superior o acima exposto.“ ____________________  
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 ________ Anexam Caderneta Predial Urbana do prédio em questão, Declaração do 

proprietário, autorizando a utilização do terreno para a Execução da “Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena”, com a condição de lhe 

serem fornecidos e plantados doze choupos, para compensação pelos exemplares 

abatidos no âmbito da obra, e requisição número mil novecentos e trinta e cinco, de 

vinte e quatro de novembro de dois mil e quinze, no valor de sessenta e três euros e 

sessenta cêntimos (IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído). ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 5.8 – Empreitada número três/dois mil e catorze/DPGOM/Empreitada 

da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Intervenções no 

prédio do Senhor António Borges Dinis. Informação número setecentos e vinte e 

dois/DPOM/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara propôs que este 

assunto seja presente a próxima reunião. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 5.9 – Parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos sobre a proposta de Revisão de tarifários de Saneamento de Águas 

Residuais (AR) e Resíduos Urbanos (RU) para dois mil e dezasseis. Informação 

número setecentos e vinte/DPGOM/dois mil e quinze. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, subscrita pelo 

Técnico Luís Miguel uerreiro Santos, datada de trinta de novembro de dois mil e 

quinze, a qual é do seguinte teor: ____________________________________________  

 ________ “1.__ Enquadramento ___________________________________________  

 ________ Na sequência do parecer emitido pela ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos à proposta de revisão tarifária para os serviços de Águas 

Residuais (AR) e Resíduos Urbanos (RU), para o ano de dois mil e dezasseis, do 

município de Alcanena, vem por este meio informar-se. __________________________  

 ________ 2. __ Conclusão ________________________________________________  

 ________ Foram vertidas as seguintes recomendações: _________________________  

 ________ Serviço de Saneamento: __________________________________________  

 ________ Relativamente às recomendações ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos ______________________________________________  

 ________ Utilizadores Domésticos _________________________________________  
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 ________ 1 – Progressividade da tarifa variável por escalões de consumo em vez da 

aplicação de um preço único.  ______________________________________________  

 ________ Apesar do Regulamento de serviço em vigor prever esta possibilidade a 

mesma é de difícil, se não de impossível aplicação, de momento, uma vez que os 

intervalos para os escalões recomendados pela ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos não são compatíveis com os atualmente cobrados no 

serviço de abastecimento de água por ainda não ter ocorrida a adaptação tarifária desse 

serviço. Assim, a fatura que é única para os três serviços (AA, AR e RU), teria de 

contemplar um intervalo de escalões para AR e RU e outro para AA, não sendo 

exequível.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Só após a aplicação do novo tarifário de AA, será possível uma 

compatibilização que permita o cálculo da tarifa variável desta forma. ______________  

 ________ Tarifário Social ________________________________________________  

 ________ 2 – Progressividade da tarifa variável, quando aplicada a utilizadores 

domésticos, em vez da aplicação de um preço único _____________________________  

 ________ Verifica-se a mesma situação que a reportada no ponto Um. _____________  

 ________ Tarifário Famílias Numerosas   ____________________________________  

 ________ 3 – Não há um ajustamento da tarifa variável ao número de elementos do 

agregado familiar, quando superior a três pessoas, consistindo esta na aplicação de 

preço único. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Regulamento de serviço atualmente em vigor não prevê esta situação. 

Assim só através de uma alteração de Regulamento será possível enquadrar esta 

recomendação. _  ________________________________________________________  

 ________ Acresce ainda que de acordo com as minutas de regulamento disponíveis, as 

recomendações tarifárias e próprio Regulamento tarifário do município, o número de 

elementos do agregado familiar a partir do qual se pode atribuir este tarifário especial é 

de quatro e não três, como indicado na missiva da ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos. ______________________________________________  

 ________ Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos: ____________________________  

 ________ 1 – Não definição das regras de cálculo da Tarifa Variável para os 

utilizadores que não contratam o serviço de abastecimento. _______________________  

 ________ Esta situação não se encontra ainda prevista no Regulamento de serviço. 

Assim, só com a alteração desse documento, será possível de incorporar. ____________  
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 ________ 2 – O valor da tarifa variável a aplicar às IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social deverá ser igual à aplicada aos utilizadores domésticos. _________  

 ________ Prevê o disposto no número quatro, do artigo quarenta e sete do 

Regulamento de serviço em vigor, que: _______________________________________  

 ________ “O tarifário social para utilizadores não-domésticos consiste na criação de 

um escalão único para a tarifa variável.”  ______________________________________  

 ________ Assim, para se proceder à alteração em causa, só procedendo à alteração do 

Regulamento de serviço.___________________________________________________  

 ________ 3 – Apresenta-se uma tarifa variável para as famílias numerosas, distinta da 

que é aplicada aos utilizadores domésticos (apesar de não ser adotada uma metodologia 

PAYT). __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Com o novo Regulamento tarifário para o serviço, aprovado pela ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, só se prevê a existência de 

tarifário para famílias numerosas nos casos em que se adote metodologia PAYT . Nesta 

situação e a cumprir-se integralmente as disposição da entidade reguladora, como no 

nosso município não existe, nem se prevê que venha a existir nos tempos mais 

próximos, metodologia PAYT, ficarão as famílias numerosas impedidas de aceder a este 

tarifário especial, para este serviço. __________________________________________  

 ________ Assim, recomenda a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos:  ____  ________________________________________________________  

1 – Promoção da melhoria do GRC – Grau de Recuperação de Custos, dos serviços de 

Saneamento e Resíduos Urbanos de modo a assegurar-se a sustentabilidade económico-

financeira dos mesmos; ___________________________________________________  

 ________ Esta recomendação terá obrigatoriamente de ser cumprida pelo Município, 

uma vez que com as candidaturas ao POSEUR (ao cadastro da rede de Saneamento e 

aos Resíduos Urbanos), foi assumido o compromisso de atingir um GRC superior ou 

igual a zero vírgula nove, ou seja noventa por cento dos custos terão de ser supridos 

pela receita.  ___  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Adoção de medidas de contenção de gastos de exploração dos serviços, 

de modo a reduzir os custos unitários projetados; _______________________________  

 ________ Esta recomendação será em parte atingida com a entrada em vigor da nova 

prestação de serviços para as ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e as 
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EE – Estações Elevatórias, que prevê uma redução deste custo em cerca de trinta e dois 

por cento.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Também com o término de contrato de Resíduos Urbanos, atualmente em 

vigor, ter-se-á a possibilidade de encontrar novas soluções economicamente mais 

vantajosas para o município e consequentemente redutoras de custos. _______________  

 ________ 3 – Adaptação da estrutura tarifária proposta, para o serviço de Saneamento, 

à recomendação tarifária da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Como já indicado, esta situação só poderá ser suprida após a entrada em 

vigor da nova estrutura tarifária do serviço de abastecimento para ocorrer a 

compatibilização de escalões entre os serviços e procedendo a alterações ao respetivo 

Regulamento de serviço.    _________________________________________________  

 ________ 4 – Ajustamento da estrutura tarifária para o serviço de Resíduos Urbanos 

de modo a garantir a total conformidade com o Regulamento Tarifário (cujo carácter é 

vinculativo). ___  ________________________________________________________  

 ________ Esta recomendação só será possível de efetivar através de alteração ao 

Regulamento de Serviço, uma vez que este foi aprovado em vinte e oito de dezembro de 

dois mil e doze e o Regulamento Tarifário da ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos é posterior (quinze de abril de dois mil e catorze) ______  

 ________ 5 – Revisão dos Regulamentos de serviço tendo por base as minutas 

disponibilizadas pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Os Regulamentos de serviço em vigor foram elaborados tendo por base as 

minutas referidas. Acontece que posteriormente surgiram alterações às mesmas e novos 

documentos a ter em conta (por exemplo, o Regulamento Tarifário para o serviço de 

Resíduos Urbanos). _______________________________________________________  

 ________ Assim e como já referido anteriormente dever-se-á proceder a alterações que 

permitam incorporar as alterações e recomendações em vigor.  ____________________  

 ________ 3. __ Proposta _________________________________________________  

 ________ Após o acima exposto parece-nos de propor: _________________________  

 ________ 1 – Manter, aprovando a Câmara, a proposta de tarifário vertida na 

informação número quatrocentos e sessenta e cinco//DPGOM/dois mil e quinze, que 

junto se anexa; _  ________________________________________________________  
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 ________ 2 – Iniciar o processo de alteração dos Regulamentos Municipais de Águas 

Residuais e Resíduos Urbanos, com maior incidência neste último serviço, dada a 

existência do regulamento tarifário de resíduos urbanos com carácter vinculativo; _____  

 ________ 3 – Uma vez aprovado o tarifário para os serviços em apreço – Águas 

Residuais e Resíduos Urbanos – deverá o mesmo ser remetido à ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. _________________________________  

 ________  ____ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado todo o 

proposto. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 5.10 – Pedido de auxílio para obras na Igreja paroquial de malhou – 

Ofício de três de novembro de dois mil e quinze da Paróquia do Divino Espirito 

Santo de Malhou. Informação número setecentos e treze/DPGOM/dois mil e 

catorze. (Para deliberação)  _______________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, subscrita pela 

Técnica Superior Maria de Fátima Paulino a qual é do seguinte teor: ________________  

 ________ “Enquadramento ______________________________________________  

 ________ 1.1Recebeu esta divisão a nove de novembro de dois mil e quinze, um 

pedido de auxilio datado de três de novembro de dois mil e quinze para obras na igreja 

paroquial do malhou. _____________________________________________________  

 ________ 1.2 – Aposto no verso do ofício acima referido emitiu o chefe da DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Engenheiro Samuel Dinis, o 

seguinte despacho ” Verificar e informar quanto ao ponto dois do presente ofício. 

(Analisar a possibilidade dos trabalhos serem realizados por empreitada ou 

administração direta) ” ___________________________________________________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ 2.1 - No seguimento do despacho exarado pelo chefe da DPGOM – Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, desloquei-me, juntamente com o 

encarregado Senhor Silvino e o Vereador Luís Pires, a fim de verificar as situações em 

causa. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.2– Foi constatado que o espaço onde se encontrava o Arcaz da Sacristia 

(agora em recuperação) se apresenta com bastantes humidades e rebocos deteriorados, 

devido a infiltrações provenientes do exterior. __________________________________  

 ________ 2.3 - Foi-nos comunicado pela funcionária da Igreja que estas infiltrações 

começaram a surgir passado algum tempo após a execução dos passeios em calçada 
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atrás da Igreja e que na altura foi retirada a tela protetora das paredes do edifício que aí 

se encontrava. Esta obra de pavimentações de calçadas já decorreu há bastante tempo, e 

não consegui recolher informação de quem foi o dono de obra. De qualquer modo está 

portanto fora do prazo de garantia. ___________________________________________  

 ________ 2.4 - Foram analisados os trabalhos necessários executar e que 

genericamente são: _______________________________________________________  

 ________ - No exterior - Abertura de uma vala a tardoz do edifício com cerca de um 

virgula vinte metro de altura, execução de drenagem e isolamento do paramento da 

Igreja, enchimento e compactação da vala com os solos provenientes da escavação, 

reposição de calçada e pintura com tinta branca de areia na zona dos remates da tela de 

xisto. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________  - No interior – Nos paramentos onde irá ser reposto o Arcaz da Sacristia, 

deverá ser efetuada a limpeza das paredes, remoção de madeiras existentes e rebocos 

degradados, seguidos de emboço, reboco e pinturas. _____________________________  

 ________ 2.5– Efetuada a consulta de preços de mercado, que foram solicitados às 

empresas três C-Materiais de Construção, Limitada e Casa Gordo – Materiais de 

Construção, Lda., ambas de Alcanena, resultou um orçamento total trezentos e setenta e 

dois euros e setenta e nove cêntimos com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

conforme quadro abaixo. __________________________________________________  

ENTIDADE 
VALOR           

(S/ IVA) 

IVA 

(23%) 

VALOR            

(C/ IVA) 

              

 - 3C-Materiais de Construção, Lda. 137,60 € 31,65 € 169,25 € 

 - Casa Gordo - Materiais de Construção, Lda. 165,48 € 38,06 € 203,54 € 

              

       

   
TOTAL 303,08€ 69,71€ 372,79 € 

 

 ________ Proposta ______________________________________________________  

 ________ - Assim e em resposta ao solicitado o orçamento para aquisição dos 

materiais com vista à reparação das inconformidades detetadas no exterior e interior da 

Igreja Paroquial do Divino Espirito Santo de Malhou importa em trezentos e vinte e oito 

euros e setenta e seis cêntimos com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, e 

poderão os trabalhos ser efetuados por administração direta. ______________________  

 ________ - Mais se informa que não sendo a Igreja Paroquial propriedade do 

Município deverá superiormente ser autorizada a presente intervenção e despesa. ______  
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 ________ Anexos:  ______________________________________________________  

 ________ 1- Oficio Um datado de três de novembro de dois mil e quinze - Pedido de 

auxilio para obras na igreja paroquial de Malhou.” ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoios ao Movimento Associativo Local. Informação número MC 

cem –dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, subscrita pela 

Assistente Técnica Mónica Cardoso, datada de dois de novembro de dois mil e quinze, a 

qual é do seguinte teor: ____________________________________________________  

 ________ “APOIOS AO MOVIMENTO ASSOCIATIVO LOCAL – DOIS MIL E 

QUINZE.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, após apreciação das candidaturas e, respetivos relatórios de verificação, foram 

apurados os valores do mapa em anexo, que se submete para aprovação.” ____________  

 ________ Anexa-se mapa das candidaturas regulares dois mil e quinze e fichas de 

cabimento numerados de quinze mil duzentos e sessenta e nove a quinze mil duzentos e 

setenta e sete e fichas de compromisso numeradas de dezassete mil cento e setenta e 

nove a dezassete mil cento e oitenta e sete e de dezassete mil cento e noventa e nove a 

dezassete mil duzentos e vinte e oito. _________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovados os apoios atribuídos 

ao Movimento Associativo Local no ano de dois mil e quinze, conforme valores 

constantes no mapa anexo à informação presente à reunião. _______________________  

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – Atlético Clube Recreativo Espinheirense 

Informação número MC cento e dois/dois mil e quinze. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense, num boletim de candidatura “Pontu(al)”, datada de dois de outubro de 
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dois mil e quinze, solicitando apoio para a realização do Segundo Torneio Internacional 

do Atlético Clube Recreativo Espinheirense, a realizar no dia três de outubro de dois mil 

e quinze. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e justificação da sua natureza 

“Pontu(al)”, indicação dos recursos humanos e outras entidades envolvidas, orçamento, 

certidão de situação tributária regularizada e declaração da situação contributiva 

regularizada da Segurança Social. ___________________________________________  

 ________ Presente, também, a informação número MC cento e dois/dois mil e quinze, 

da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, subscrita pela 

Assistente Técnica Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: ____________________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL ___________________________________  

 ________  - Atlético Clube Recreativo Espinheirense-  ________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação Atlético Clube Recreativo Espinheirense, apresentou em três de 

outubro, uma candidatura pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer face a 

despesas com o “II Torneio Internacional do ACRE”, não cumprindo o número cinco do 

artigo vigésimo terceiro, contudo, poderá esta situação ser ultrapassada, dada a 

relevância da atividade. ___________________________________________________  

 ________ Assim, e verificado o orçamento, será de se apoiar a atividade no valor 

correspondente aos trofeus para as equipas participantes, ou seja setenta euros. _______    

 ________ Tendo sido entregues as certidões em onze de Novembro, estão reunidas as 

condições para aprovação.” ________________________________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número quinze mil trezentos e sessenta e cinco 

e ficha de compromisso número dezassete mil duzentos e sessenta e sete. ____________  
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 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata de 

documentos pertencente a esta ata. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número trinta e sete/VMJG/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, datada de doze de 

novembro de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: _________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL DR. 

CARLOS NUNES FERREIRA, ___________________________________________  

 ________ A Senhora Sílvia Reis Pereira Morais, residente na Rua primeiro de 

dezembro, dois mil trezentos e oitenta – quinhentos e seis Malhou, efetuou a doação à 

Biblioteca Municipal das obras que passamos a discriminar e que irão enriquecer o 

espólio documental: ______________________________________________________  

 ________ CARNE, Pul; HASHMENI, Louise; THOMAS, Barbara. Cambridge 

Practice Tests For First Certificate 1. Cambridge University Press; Cambridge, mil 

novecentos e noventa e seis; ________________________________________________  

 ________ ACKLAM, Richard. First Certificate Gold: Coursebook. Longman: [s.l.], 

[s.d.]; ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ BURGESS, Sally. First Certificate Gold. Longman: [s.l.], [s.d.]; _________  

 ________ PAGE, Jeremy; NAUNTON, Jon. Think Ahead to First Certificate. 

Longman: [s.l.], [s.d.]; Workbook; ___________________________________________  

 ________ PAGE, Jeremy; NAUNTON, Jon. Think Ahead to First Certificate. 

Longman: [s.l.], [s.d.]; ____________________________________________________  

 ________ HOPKINS, Andy; POTTER, Jocelyn. Look Ahead Classroom Course. 

Longman: [s.l.], [s.d.]; ____________________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

senhora Sílvia Reis Pereira Morais. __________________________________________  

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos da presente ata. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 – Workshop de Pergamano. Arrecadação de receita. Informação 

número trinta e seis-dois mil e quinze. (Para deliberação) ______________________  
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 ________ Presente à reunião a informação número trinta e seis/dois mil e quinze, da 

Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira, subscrita pela Técnica Superior 

Fátima Patrocínio, datada de nove de novembro de dois mil e quinze, através da qual se 

informa que decorreu, no passado dia sete de novembro de dois mil e quinze,  o 

Workshop de Pergamano, sob a orienta de Lourdes Verdasca, que contou com catorze 

participantes. ___  ________________________________________________________  

 ________ Cada participante pagou a importância de dois euros. __________________  

 ________ Assim, solicita-se autorização para a arrecadação da receita advinda do 

valor da inscrição dos participantes no referido Workshop, no valor total de vinte e oito 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado a arrecadação da 

receita acima referida, no valor total de vinte e oito euros, a qual deverá dar entrada nos 

cofres do Município. ______________________________________________________  

 ________ 6.5 – Receita do espetáculo “Feiticeiro de Oz” – Ateliê de Dança 

CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro. CTSP – Cine-Teatro São 

Pedro, Informação número vinte. (Para deliberação)__________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, no passado dia doze de julho de dois mil e quinze, foi apresentado, no 

Cine-Teatro São Pedro, o espetáculo “Feiticeiro de Oz”, resultado do trabalho do ano 

letivo do Ateliê de Dança do CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, para 

o qual foram vendidos duzentos e sessenta e um bilhetes, cento e trinta e sete dos quais 

tiveram lugar a pagamento, no valor de três euros cada, tendo cento e vinte e quatro sido 

oferecidos aos pais dos alunos, executivo camarário e direção do CAORG - Centro de 

Artes e Ofícios Roque Gameiro. ____________________________________________  

 ________ Desta forma, há a reportar a entrega de um total de quatrocentos e onze 

euros na Tesouraria da CMA – Câmara Municipal de Alcanena, para ser entregue ao 

Serviço de Contabilidade para dedução do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor e posterior entrega do restante valor à suprarreferida Associação.___  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita de quatrocentos e onze euros, proveniente do espetáculo “Feiticeiro de Oz”, do 

Ateliê de Dança do CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro. ____________  
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 ________ Mais, foi deliberado proceder à entrega do valor da receita de bilheteira, 

deduzido do respetivo IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor 

à referida Associação, ao abrigo do Apoio ao Associativismo Local. ________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL ______________  

 ________ 7.1 – Anulação de fatura. Informação número trinta e cinco/dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supramencionada, do Serviço Municipal de 

Proteção Civil – Bombeiros, datado de dezasseis de novembro de dois mil e quinze, 

através da qual se solicita a anulação da fatura número dois mil duzentos e vinte e oito, 

de vinte e quatro de setembro de dois mil e quinze, emitida em nome Companhia de 

Seguros – AXA Portugal Sociedade Anónima, no valor total de duzentos e vinte e cinco 

euros e vinte e cinco cêntimos, dado que aquela companhia informou através de ofício, 

datado de vinte e oito de outubro de dois mil e quinze, registado nesta Autarquia sob o 

número onze mil trezentos e quarenta e quatro, com data de três de novembro de dois 

mil e quinze, que só assumiria cinquenta por cento da responsabilidade do pagamento. _  

 ________ Solicitam, por isso a anulação da referida fatura, com vista à emissão de 

duas faturas, com cinquenta por cento do valor cada uma. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado a anulação da fatura 

número dois mil duzentos e vinte e oito/dois mil e quinze, no valor total de duzentos e 

vinte e cinco euros e vinte e cinco cêntimos, emitida em nome de Companhia de 

Seguros AXA Portugal, Sociedade Anónima. __________________________________  

 ________ 7.2 - Solicitação de parecer – Pedido de autorização prévia para as 

ações de (re)arborização de Sociedade Agrícola Cruz Costa, Limitada Informação 

SMPC – Serviço Municipal de Proteção Civil número noventa e cinco/dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número noventa e cinco/dois mil e quinze, 

do Serviço Municipal de Proteção Civil - Gabinete Técnico Florestal, subscrita pela 

Técnica Superior Patrícia Salamanqueiro de Campos, datada de um de dezembro de 

dois mil e quinze a qual é do seguinte teor: ____________________________________  

 ________ “Assunto: Solicitação de parecer – Pedido de autorização prévia para as 

ações de (re)arborização de Sociedade Agrícola Cruz Costa, Limitada ___________  

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _______________________  

 ________ Nos termos do número um do artigo nono do Decreto Lei número noventa e 

seis/dois mil e treze, de dezanove de julho, os pedidos de autorização prévia para as 

ações de (re)arborização são submetidos a parecer da Câmara Municipal de Alcanena, 

pelo que o ICNF -Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público 
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através de email recebido no dia vinte e quatro de novembro de dois mil e quinze, 

solicitou a emissão de parecer referente à autorização para a (re)arborização das 

propriedades sitas na localidade de Espinheiro, União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, com os artigos número cento e dez, cento e onze e cento e 

doze, da seção H, pertencentes a Sociedade Agrícola Cruz Costa, Limitada. __________  

 ________ Caraterização das parcelas a (re)arborizar: ________________________  

 ________ Reserva Ecológica Nacional (REN) _______________________________  

 ________ Relativamente à Carta da Reserva Ecológica Nacional do Concelho de 

Alcanena, o artigo número cento e dez, seção H, encontra-se quase totalmente inscrito 

em REN – Reserva Ecológica Nacional e os artigos cento e onze e cento e doze, seção 

H, encontram-se parcialmente localizados em REN – Reserva Ecológica Nacional. ____  

 ________ De acordo com o Decreto-Lei número duzentos e trinta e nove/dois mil e 

doze, de dois de Novembro, no seu artigo vigésimo, “nas áreas incluídas na REN – 

Reserva Ecológica Nacional são interditos os usos e as ações de iniciativa pública ou 

privada que se traduzam em:……e)destruição do revestimento vegetal, não incluindo as 

ações necessárias ao normal e regular desenvolvimento das operações culturais de 

aproveitamento agrícola do solo e das operações correntes de condução e exploração 

dos espaços florestais.” ___________________________________________________  

 ________ Excetuam-se do disposto no número anterior os usos e as ações que sejam 

compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e 

redução de riscos naturais de áreas integradas em REN – Reserva Ecológica Nacional. _  

 ________ Consideram-se compatíveis os usos e ações que, cumulativamente: _______  

 ________ “a) não coloquem em causa as funções das respetivas áreas (nos ternos do 

anexo Um do referido diploma); e ___________________________________________  

 ________ b) constem do anexo II (do referido diploma) …….” ___________________  

 ________ Plano Municipal de Ordenamento do Território (PMOT) ____________  

 ________ Não aplicável para a área em análise. _______________________________  

 ________ Carta de condicionantes do PDM – Plano Diretor Municipal __________  

 ________ Após análise da Planta de Servidões e restrições de Utilidade Publica, 

cumpre informar que o artigo número cento e dez, seção H, encontra-se parcialmente 

inscrito em Reserva Agrícola Nacional. _______________________________________  

 ________ De acordo com o Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena, na 

sua secção V, artigo trigésimo terceiro, “…O uso dos espaços integrados na RAN – 
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Reserva Agrícola Nacional, deverá reger-se pela legislação em vigor, nomeadamente 

no que respeita à preservação das suas potencialidades agrícolas.” ________________  

 ________ O regime jurídico da RAN – Reserva Agrícola Nacional (Decreto-Lei 

número setenta e três/dois mil e nove, de trinta e um de março, republicado pelo 

Decreto-Lei número cento e noventa e nove/dois mil e quinze, de dezasseis de 

setembro), no seu artigo vinte refere que:”…as áreas da RAN – Reserva Agrícola 

Nacional devem ser afetas à atividade agrícola e são áreas non aedificandi, numa ótica 

de uso sustentado e de gestão eficaz do espaço rural.” ___________________________  

 ________ Define ainda, no seu artigo terceiro “Atividade agrícola a atividade 

económica do sector primário que tem por fim a produção de bens de origem vegetal, 

lenhosa ou não lenhosa, ou animal utilizáveis como matérias-primas de diversas 

indústrias ou que chegam ao consumidor sem qualquer transformação”. ____________  

 ________ O novo regime jurídico da RAN – Reserva Agrícola Nacional considera que 

a arborização florestal é uma atividade agrícola. ________________________________  

 ________ Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios _____________  

 ________ O artigo cento e dez, seção H, encontra-se na sua totalidade integrado na 

classe de perigosidade alta e os artigos número e onze e cento e doze estão na sua 

maioria inscritos na classe de perigosidade alta sendo que a Este estão integrados na 

classe de perigosidade muito alta. ___________________________________________  

 ________ Planta de Ordenamento do PDM – Plano Diretor Municipal de 

Alcanena  ____  ________________________________________________________  

 ________ Os prédios rústicos supra mencionados encontram-se inscritos em Espaço 

Florestal. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ De acordo com o Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena, na 

sua secção VI, artigo trigésimo nono, “os espaços florestais são espaços onde 

predomina a produção florestal, quer seja de características arbóreas ou 

arbustivas……”  ________________________________________________________  

 ________ É permitido nos espaços florestais realizar “ações de povoamento ou 

repovoamento e beneficiação em áreas florestais, desde que as técnicas culturais 

utilizadas não conduzam à degradação dos recursos naturais, em especial das 

características pedológicas dos terrenos.”    ___________________________________  

 ________  Parecer técnico _______________________________________________  
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 ________ A pretensão do requerente em arborizar os artigos cento e dez, cento e onze 

e cento e doze, seção H, sitos no Espinheiro, União das Freguesias de Malhou. 

Louriceira e Espinheiro, com recurso à espécie Eucalipto comum merece deste Gabinete 

Técnico Florestal parecer favorável. _________________________________________  

 ________ No entanto e devido às especificidades das propriedades que o requerente 

pretende arborizar, nomeadamente no que diz respeito à classificação de REN – Reserva 

Ecológica Nacional, deverá o requerente e no âmbito do anexo II, setor III – Setor 

Agrícola e Florestal, f) Operações de florestação e reflorestação, do Decreto – Lei 

número duzentos e trinta e nove/dois mil e doze, de dois de novembro, formalizar uma 

comunicação prévia no âmbito do artigo vigésimo segundo da referida legislação. _____  

 ________ Mais se informa que os artigos que se pretendem arborizar estão incluídos 

na Zona de Intervenção Florestal do Arneiro das Milhariças e Espinheiro.____________  

 ________ Deverão ser promovidas as Boas Práticas Florestais e garantir que a FGC da 

rede viária é estabelecida. __________________________________________________  

 ________ A deliberação final cabe à Câmara Municipal, pelo que salvo melhor 

opinião deverá esta informação ser presente a reunião de Câmara. __________________  

 ________ Anexos: ______________________________________________________  

 ________ - Mapas de localização (ortofotomapa e cadastro); _____________________  

 ________ - Extrato da Planta de Ordenamento à escala Um: Vinte e cinco mil do PDM 

– Plano Diretor Municipal de Alcanena; ______________________________________  

 ________ - Extrato da Planta de Servidões e Restrições de Utilidade Publica do PDM 

– Plano Diretor Municipal de Alcanena; ______________________________________  

 ________ - Extrato da Carta de Reserva Ecológica Nacional do Concelho de 

Alcanena;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Extrato da Planta de Perigosidade do PMDFCI – Plano Municipal da 

Defesa da Floresta Contra Incêndio do Concelho de Alcanena.”____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Emitir parecer favorável à 

(re)arborização das propriedades sitas na localidade de Espinheiro União das Freguesias 

de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com os artigos cento e dez, cento e onze e cento e 

doze, da secção H, pertencentes a Sociedade Agrícola Cruz Costa, Limitada. _________  
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, às dezasseis horas e 

cinquenta e três minutos, declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a 

Câmara, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ Encontrando-se na sala o Senhor Valentim de Almeida, a Senhora Vice-

Presidente concedeu-lhe a palavra. ___________________________________________ ́~ 

 ________ 1 – O Senhor Valentim de Almeida informou ser morador no Beco Doutor 

Manuel de Arriaga, número catorze, referindo que se encontra estacionada à entrada do 

Beco, há cerca de dez anos, uma viatura degradada. Informou já ter contactado a GNR – 

Guarda Nacional Republicana, sobre a situação e questionou se a CMA – Câmara 

Municipal de Alcanena poderia retirar a viatura do local onde se encontra estacionada 

ou se poderia dar indicação sobre os procedimentos a ter para o efeito. ______________  

 ________ Acrescentou, o Senhor Valentim de Almeida, que lhe tinha sido dito que a 

situação se encontrava em Tribunal.__________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente cedeu a palavra ao Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que informou o Senhor Valentim de 

Almeida de que fora já efetuado um levantamento sobre viaturas abandonadas na área 

do município, a partir do qual se resolveram muitas situações. No entanto, uma vez que 

a viatura está sob a alçada do Tribunal, a Autarquia nada poderá fazer. ______________    

 ________ 2 – Encontrando-se, também, na sala a Senhora Isabel Maria Ferreira 

Vieira Dias moradora na Travessa da Portela, em Alcanena, e o Senhor Pedro Ribeiro, 

seu genro, os quais referiram que aquela rua, que serve poucas pessoas se encontra em 

muito mau estado. Informaram tratar-se de um caminho muito estreito, que não tem tido 

qualquer manutenção, não tem bermas e, quando chove, fica com muita lama. A rua só 

levou algum toutvenant mas o mesmo é muito grosso e causa muito mau estar. _______  

 ________ A Senhora Vice-Presidente cedeu a palavra ao Vereador, Senhor Luís 

Miguel Martins Pires, que informou que se estava a tentar resolver a situação com a 

colocação de um pouco de alcatrão e execução de bermas. ________________________  
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 ________ 3 – Na sala, estava também o Senhor Joaquim Calçada, que informou 

estar ali em representação da Empresa de Curtumes Outeirinho, uma empresa com 

muitos anos de laboração. __________________________________________________  

 ________ Dado que o pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

daquela empresa fora apreciado na presente reunião, não tendo obtido deliberação 

favorável, por não reunir as condições mínimas para o efeito, o Senhor Joaquim Calçada 

informou ter outros documentos, mais recentes, acrescentando que a empresa tinha 

negociações com outras empresas, ligadas à exportação, e que iriam contratar entre 

vinte a trinta pessoas. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém solicitou ao 

Senhor Joaquim Calçada uma reunião com a empresa Curtumes Outeirinho e a CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena para análise dos novos elementos. _________________  

 ________ Às dezassete horas e dez minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Rosa Maria Calado Correia, Assistente 

Técnica, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. _________________________________________  


